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INTRODUÇÃO

Cidades e municípios são responsáveis por mais de 75% 
da emissão global de CO2 e são, portanto, essenciais pa-
ra atendimento das metas estabelecidas pelo Acordo de 
Paris e pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS). O crescimento sem precedentes das cidades, es-
pecialmente em economias emergentes, exige maiores 
investimentos em projetos de infraestrutura sustentáveis 
que reduzam as emissões de gases de efeito estufa (GEE). 
A urbanização oferece tanto desafios quanto oportunida-
des. As cidades são propulsoras do crescimento econômi-
co; expandem a provisão de serviços de forma mais eficaz 
e eficiente, são centros de inovação e aprendizado, estão 
na vanguarda da transformação social e podem liderar o 
caminho para a mitigação e a adaptação às mudanças cli-
máticas e suas consequências negativas. As cidades tam-
bém podem se tornar pioneiras no investimento de baixo 
carbono, em especial, os projetos que envolvam medidas 
de Eficiência Energética (EE) e Geração Distribuída (GD). 
Há diversas oportunidades para alavancar a capacidade 
de municípios brasileiros implementarem projetos de EE 
e GD, principalmente as oportunidades que criem capaci-
dades financeiras e técnicas de municípios. Entre estas 
oportunidades, duas destacam-se e são o foco do pre-
sente trabalho, o qual traz um compêndio, que analisa ca-
da oportunidade individualmente.

A primeira parte abrange uma ferramenta que cria con-
dições para a realização de projetos de EE e de GD, 
que é a Gestão de Energia municipal. O enfoque do 
trabalho é a análise de mecanismos existentes pa-
ra este fim, sobretudo, o Plano Municipal de Gestão 
Energética (PLAMGE), coordenado pelo Núcleo de Ges-
tão Energética Municipal (GEM) do Programa Nacio-
nal de Conservação de Energia Elétrica (PROCEL).  
A primeira parte, portanto, visa a realizar um Diagnósti-
co do PLAMGE, com a identificação das lacunas e bar-
reiras. Com base na análise deste programa, o estudo 
identifica sugestões de oportunidades e melhorias pa-
ra o aprimoramento do PLAMGE, que receberá a deno-
minação PLANGE – Plano de Gestão da Energia Elétrica. 

Por sua vez, a segunda parte foca no setor público de uma 
maneira mais ampla e traz uma análise das barreiras para 
implementação de contrato de desempenho em prédios 
públicos. O contrato de desempenho, ao implementar 
um projeto que gere economias e que estas economias 
sejam aproveitadas para o pagamento do investimento 
necessário para a realização do projeto, representa uma 
oportunidade de atrair investimento por parte do poder 
público.

De acordo com a análise das barreiras para a execução 
de um contrato de desempenho, esta parte propõe um 
aprimoramento regulatório que viabilize o uso das estra-
tégias propostas em projetos de EE em prédios públicos 
no médio prazo. É importante destacar a importância de 
um sistema de gestão de energia municipal para a imple-
mentação de um contrato de desempenho em prédios 
públicos, uma vez que é fundamental para coordenação 
dos projetos.

A metodologia utilizada nos componentes deste es-
tudo baseia-se, principalmente, em uma revisão bi-
bliográfica das principais referências do assunto e na 
coleta de informações por meio de entrevistas semies-
truturadas com especialistas no assunto. Com base 
nessas informações, fez-se uma análise visando a rea-
lizar um diagnóstico da situação atual em que se iden-
tificam as barreiras encontradas, bem como uma aná-
lise das oportunidades e das sugestões de melhoria. 
A tabela a seguir apresenta todos os atores entrevista-
dos. Foram realizadas, ao todo, 31 entrevistas com espe-
cialistas de diferentes setores relacionados com os te-
mas, em um período de 5 meses.



Este estudo insere-se na atividade de “Elaboração de ferramentas visando à ampliação de projetos de 
investimento em Eficiência Energética (EE) e de Geração Distribuída (GD) no nível municipal” no âmbito 
do Projeto FELICITY (Financing Energy for Low-carbon Investment – Cities Advisory Facility). O projeto 
FELICITY vem atuando junto a governos subnacionais, provendo Assistência Técnica na preparação e 
estruturação de projetos de Eficiência Energética e Geração Distribuída, a fim de que tais projetos se 
tornem qualificados e financiáveis, considerando os requisitos de financiamento climático interna-
cional. Para isto, ele integra os seguintes objetivos:

1.	 viabilizar o acesso de projetos de infraestrutura urbana de baixo carbono a financiamentos cli-
máticos internacionais por meio de Assistência Técnica; 

2.	 aperfeiçoar as capacidades municipais para preparação e implementação de tais projetos; 

3.	 desenvolver propostas de aprimoramento regulatório para financiamento climático no nível 
subnacional; 

4.	 fortalecer redes nacionais/internacionais, respectivamente, em ge-
renciamento de conhecimento e de criação de parcerias.

 
 
O FELICITY é financiado pela Iniciativa Internacional de Proteção ao Clima (IKI) do Ministério Federal 
Alemão para o Meio Ambiente, Conservação da Natureza e Segurança Nuclear (BMU) e implementa-
do pela GIZ em colaboração com o Banco Europeu de Investimento (BEI). Ele visa a tornar projetos de 
infraestrutura urbana de baixa emissão de carbono em cidades do Brasil, da China, do México, da In-
donésia e do Equador, financeiramente viáveis fornecendo assistência técnica, especialmente para 
desenvolvedores de projetos e para municípios.
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Municípios possuem um grande papel no desenvolvi-
mento local, com inúmeros desafios e oportunidades em 
questões urbanas e ambientais. Entre os desafios exis-
tentes, a gestão da energia elétrica abarca diversas opor-
tunidades de aperfeiçoamento da qualidade e planeja-
mento de seu gerenciamento.

Este Relatório aborda o diagnóstico do Plano Municipal 
de Gestão da Energia Elétrica (PLAMGE), com a identifi-
cação de lacunas e de barreiras e as sugestões de opor-
tunidades e de melhorias para o aprimoramento do Plano 
de Gestão da Energia Elétrica (PLANGE), proposta de me-
todologia baseada no PLAMGE.

O PLAMGE foi criado no final dos anos 1990, com a parce-
ria entre Eletrobras-Procel com o Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal (IBAM), como um instrumento 
norteador da Gestão Energética Municipal (GEM), apoian-
do a administração pública municipal e possibilitando o 
conhecimento, o gerenciamento, o planejamento e o con-
trole do uso da energia elétrica.

Por meio do PLAMGE, busca-se levantar e organizar as di-
ferentes atividades desenvolvidas pela Prefeitura, identi-
ficar áreas da competência municipal com potencial de 
redução de consumo de energia elétrica, bem como per-
mitir a implementação de novas atividades visando à efi-
ciência energética (PACHECO, 2004). 

A nova proposta de metodologia altera a sigla de PLAM-
GE para PLANGE, Plano de Gestão de Energia Elétrica, de 
forma a atender qualquer estrutura administrativa res-
ponsável por gerir um portfólio energético e, não somen-
te, às prefeituras municipais.

Para apoiar o PLAMGE, existe o Sistema de Informação 
Energética Municipal (SIEM), programa computacional 
que auxilia os administradores municipais no acompa-
nhamento dos gastos e do consumo de energia elétrica, 
que disponibiliza relatórios técnicos para análises e ava-
liação dos resultados. Da mesma forma que o PLAMGE, a 
proposta altera a sigla de SIEM para SIEN, possibilitando, 
também, que a ferramenta seja utilizada além do âmbito 
municipal.

O sistema PLAMGE/SIEM funciona como uma ferramen-
ta de diagnóstico e disponibilização de informação da si-
tuação energética do órgão público de forma a orientar o 
administrador para as ações de eficiência energética que 
devem ser implementadas.

A Eletrobras e o Programa Nacional de Conservação de 
Energia Elétrica (Procel) criaram o subprograma Procel 
GEM  - Núcleo de Gestão Energética Municipal  -, respon-
sável por auxiliar os governos municipais a gastarem me-
nos com energia elétrica por meio da gestão do consumo 
e de conceitos de Eficiência Energética e, também, da 
implementação do PLAMGE. Essa implementação, inclu-
sive, pode ser realizada com o apoio das concessionárias 
de energia local e de empresas de consultoria, com o Pro-
grama de Eficiência Energética (PEE) da Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica (ANEEL).

RESUMO EXECUTIVO

Fonte: Elaboração própria.

Figura 18 - Mapeamento dos atores
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Para a implantação de uma GEM, o primeiro passo é a sen-
sibilização do prefeito em relação aos benefícios da ges-
tão energética municipal. Os outros passos são destaca-
dos na figura 19.

De acordo com Magnin e Maia (2004), para que este pas-
so a passo de desenvolvimento do PLAMGE torne-se mais 
eficaz, o Município pode contar com o apoio da Rede Ci-
dades Eficientes em Energia Elétrica (RCE).

Essa Rede foi criada pelo Procel GEM e constitui, em con-
junto com o PLANGE, as frentes de ações do subprograma. 
Outros produtos e metodologias desenvolvidos pelo Procel 
GEM para atender aos municípios de acordo com suas pe-
culiaridades e necessidades são os treinamentos relacio-
nados à Eficiência Energética (EE) e ao projeto Comunida-
de de Aprendizado em Gestão Energética Municipal.

Essa Comunidade é um programa focado em prefeitu-
ras menores, uma vez que a metodologia PLAMGE visa a 
atividades em prefeituras médias a grandes. Assim, por 
meio da conexão de municípios, formam-se os Agentes 
Municipais de Eficiência Energética (AMEEs).

Além disso, a criação do PLAMGE gira em torno de um 
programa de treinamentos, isto é, de uma metodologia 
que abrange não só a redução do consumo elétrico em si, 
mas também o de capacitar servidores públicos a imple-
mentarem e manterem medidas de EE no município.

A primeira menção sobre a atualização da metodologia 
PLANGE/SIEN, com base na extensão da metodologia 
PLAMGE para as unidades nas três esferas da adminis-
tração pública, foi feita em projeto desenvolvido no âmbi-
to do Plano Anual de Aplicação de Recursos do Programa 
Nacional de Conservação de Energia Elétrica (PAR PRO-
CEL) de 2017. 

Nessa atualização, a proposta do PLANGE/SIEN prevê, 
além de o Plano poder ser utilizado por órgãos das demais 
esferas federativas e de se integrar com outras áreas do 
Procel, como o Procel Edifica e o Procel Reluz, mais fun-
cionalidades para possíveis projetos, como gerenciamen-
to de portfólio de projetos de EE, inclusão de aspectos de 
certificação de edifícios e inclusão da geração distribuída 
de energia. 

Por fim, indicam-se as barreiras e lacunas identificadas 
nos três âmbitos: ambiente de implantação, metodologia 
do PLAMGE/SIEM e proposta de metodologia do PLANGE/
SIEN. Torna-se importante destacar que muitas barreiras 
encontradas advêm da falta de percepção dos benefícios da 
gestão energética por parte da administração municipal.

Com a identificação das barreiras, são colocadas as pro-
postas de melhorias, nas quais muitas incidem do apri-
moramento da ferramenta SIEN, que poderia incluir mó-
dulos, os quais a tornariam uma ferramenta mais robusta 
na transposição de barreiras.

Uma síntese das barreiras e melhorias propostas é apre-
sentada na tabela 16. 

FIGURA 19 – Etapas da Formação da UGEM até o PLAMGE

Elaboração de decreto pela Prefeitura

Formação da UGEM

Capacitação da UGEM

Levantamento e cadastramento das UCs e 
indicadores no SIEM

Padronização dos nomes das UCs

Geração de relatórios de acompanhamento e 
identificação das UCs menos eficientes

Elaboração de projetos de eficiência

Construção de cenários

Elaboração do relatório do PLAMGE
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Temas Barreiras identificadas Melhorias propostas

Ambiente de Implantação

Baixa priorização da agenda da GEMs

Sugestões para os treinamentos:

os treinamentos devem estar focados, além de aspectos técnicos, no estímulo ao surgimento de uma governança em relação à gestão energética, apresentando de maneira 
mais prática os benefícios de gestão de energia e oportunidades que os municípios possuem.

Manutenção da continuidade do programa

Sugestões para a manutenção da continuidade do programa e engajamento dos funcionários, além de melhorias na comunicação e na divulgação dos resultados:

•	 formação de equipe da UGEM de cargos concursados e não realização do PLANGE em ano eleitoral;

•	 diálogo com esferas do planejamento energético para reconhecimento da importância das atividades da gestão energética municipal dentro da agenda nacional;

•	 mecanismos para criar demanda por iniciativas de gestão energética;

•	 utilização de abordagens para incentivo à finalização das atividades na inserção de dados;

•	 criação de um plano de comunicação prevendo ações de divulgação dentro das ações desempenhadas pela equipe da UGEM.

Lacunas de comunicação e divulgação

Sugestões para melhoria da comunicação e da divulgação:

•	 criação de um plano de comunicação prevendo ações de divulgação dentro das ações desempenhadas pela equipe da UGEM, com determinação de formato, frequência e 
amplitude que devem ser definidos pela Prefeitura e cumpridos;

•	 divulgação dos instrumentos, PLANGE/SIEN, Procel GEM, Rede Cidades Eficientes em Energia Elétrica para atores relevantes, como ABESCO (Associação Brasileira das 
Empresas de Serviços de Conservação de Energia), FNP (Frente Nacional de Prefeitos) e CNM (Confederação Nacional de Municípios).

Capacitações consideradas muito técnicas Sugestão para os treinamentos:

•	 os treinamentos devem estar focados, além de aspectos técnicos, no estímulo ao surgimento de uma governança em relação à gestão energética, apresentando de ma-
neira mais prática os benefícios de gestão de energia e oportunidades que os municípios possuem;

•	 integração a outros sistemas de capacitação do governo federal como PROCEL Reluz, Programa Nacional de Capacitação das Cidades (PNCC) e outros.

Inatividade da Rede Cidades Eficientes em Energia Elétrica 
(RCE)

Reativação da Rede Cidades Eficientes em Energia Elétrica, com ampliação do escopo atual, modernização dos canais de comunicação, divulgação, e compartilhamento de 
resultados de projetos.

Falta de planejamento governamental Sugestões para a melhoria do SIEN:

•	 o SIEN pode abarcar certas funcionalidades de gestão de portfólio de projetos que fortalece o planejamento governamental. Um exemplo seria o cruzamento de dados ge-
oclimáticos com a localização do projeto, identificando tecnologias de EE mais proeminentes, potencial de geração solar e de energia eólica.

Aprimoramento da Proposta do 
PLANGE/SIEN

Falta de revisão periódica da metodologia Revisões periódicas de, no mínimo, 4 anos.

Recursos fornecidos exclusivos para capacitação e diagnóstico 
energético

Sugestões para a melhoria do SIEN:

•	 inclusão de uma lista de medidas de eficiência energética e parametrização de uma análise de custo-benefício decorrente dessa medida.

•	 inclusão de, adicionalmente aos indicadores já incorporados no SIEN, indicadores de pré-análise de projetos de EE e/ou GD.

•	 integração de um módulo de pré-análise para projetos de EE e GD para submissão em uma linha de financiamento.

•	 inclusão de uma ferramenta interativa de avaliação de contratação de demanda.

Tabela 16. Tabela síntese das barreiras identificadas e melhorias propostas.

RESUMO EXECUTIVO
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Temas Barreiras identificadas Melhorias propostas

Aprimoramento da Proposta 
do PLANGE/SIEN

Insuficiência de ferramentas de controle e monitoramento 
Sugestão de conexão com outras plataformas de informação, como SIE Brasil (Sistema de Informações Energéticas), OPEE (Observatório do Programa de Eficiência Energéti-
ca), MonitorEE, utilização do banco de dados da Pesquisa de Posses e Hábitos e conexão com outras áreas de atuação do Procel.

Falta de política institucional
Sugestão para inclusão do PLANGE no âmbito do planejamento energético nacional, em especial do Plano Decenal de Eficiência Energética (PDef):

•	 mecanismos para criar demanda por iniciativas de gestão energética.

Falta de assessoria e fiscalização

Reativação da Rede Cidades Eficientes em Energia Elétrica, com ampliação do escopo atual, modernização dos canais de comunicação, divulgação, e do compartilhamento 
de resultados de projetos:

•	 contribui para o enfrentamento de desafios e barreiras, além da divulgação das realizações de sucesso dos municípios;

•	 possibilidade de auxiliar os municípios a analisar seus contratos e fornecimento de energia elétrica, além de poder concentrar esforços para viabilizar projetos de EE, iden-
tificando fontes de recurso para o financiamento das ações.

Lacunas na coleta e na atualização de dados 

Sugestão de conexão com plataformas de informação, como SIE Brasil, MonitorEE, OPEE, entre outras:

•	 sugestão de campos para coleta adicional de dados a fim de construir indicadores e benchmarks. Um exemplo seria a possibilidade de integração do SIEN com a Platafor-
ma de Dados Centralizada do Procel Edifica, sendo possível o cruzamento de dados de consumo previsto/realizado com os dados de gestão de energia do SIEN, obtendo 
indicadores e a classificação de eficiência da edificação em cada fase, com a coleta de dados para monitoramento e melhoria das políticas públicas.

Dificuldade na importação de dados
Sugestões para a melhoria do SIEN:

•	 proposta da automatização do SIEN, diminuindo a necessidade de intervenção manual constante do usuário.

Inexistência de contribuição do PLANGE como fonte de infor-
mação

Sugestão de conexão com outras plataformas de informação:

•	 sugestão de campos para coleta adicional de dados a fim de construir indicadores e benchmarks;

•	 integração junto a sistemas de dados energéticos com o objetivo de possibilitar melhorias (ex: diagnóstico energético e/ou um estudo de pré-viabilidade para um projeto 
de GD), como o SIE Brasil e MonitorEE;

•	 utilização do banco de dados da Pesquisa de Posse e Hábitos.

Falta de inclusão de opções de financiamento

Sugestões para a melhoria do SIEN:

•	 inclusão de uma lista de medidas de eficiência energética e parametrização de uma análise de custo-benefício decorrente desta medida;

•	 inclusão de, adicionalmente aos indicadores já incorporados no SIEN, indicadores de pré-análise de projetos de EE e/ou GD;

•	 assim, o SIEN pode integrar um módulo de pré-análise para projetos de Eficiência Energética (EE) e Geração Distribuída (GD) para submissão em uma linha de financia-
mento.

Não há menção sobre outras formas de energia além da energia 
elétrica

Sugestões para a melhoria do SIEN:

•	 percebe-se que o SIEM original concentra-se nas características de consumo de energia elétrica, por isto sugere-se que seja incluído também outros energéticos como 
Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), Gás Natural, Diesel e Gasolina. Essa inclusão objetiva à identificação de crescimento do consumo destes demais energéticos.

Inviabilidade da aplicação da metodologia do PLAMGE em mu-
nicípios pequenos

Sugestão para a aplicação da metodologia do PLANGE em municípios menores:

•	 criação de uma versão simplificada para municípios menores, possibilitando a inclusão de seus dados e demandas.

Fonte: Elaboração própria.



DIAGNÓSTICO 
DOS PROGRAMAS 
MUNICIPAIS DE 
GESTÃO DE ENERGIA1.

Nesta seção, serão apresentados os diagnósticos 
coletados sobre os programas municipais de energia. Em um 
primeiro momento, serão apresentadas algumas definições 
importantes para o entendimento do estudo. Será analisado 
o ambiente de implantação, com análise dos atores 
envolvidos, e as frentes de atuação do PROCEL GEM1: a 
Rede Cidades Eficientes; as Comunidades de Aprendizado 
em Gestão Energética Municipal; e Treinamentos em 
conceitos de eficiência energética. Além da atuação dos 
projetos de iniciativa do PROCEL GEM, apresenta-se neste 
capítulo o diagnóstico de duas ferramentas internacionais 
que podem ser úteis para a gestão energética municipal. 
Como foco do estudo, analisa-se o PLAMGE/SIEM e sua 
aplicação e a proposta de metodologia do PLANGE/SIEN. 
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Plano Municipal de Gestão de Energia Elétrica (PLAMGE)

Instrumento de apoio à administração pública municipal, 
que possibilita o conhecimento, o gerenciamento, o plane-
jamento e o controle do uso da energia elétrica. Possibilita, 
com base na identificação das oportunidades, a redução 
do consumo, sendo um diagnóstico da situação energética 
do município que orienta o gestor para as ações de eficiên-
cia energética que devem ser implementadas.

Plano de Gestão de Energia Elétrica (PLANGE)

A nova proposta de metodologia altera a sigla de PLAMGE 
para PLANGE, de forma a atender qualquer estrutura admi-
nistrativa responsável por gerir um portfólio energético, e 
não somente às prefeituras municipais.

Sistema de Informação Energética Municipal (SIEM)

Programa computacional que auxilia os administradores 
municipais no acompanhamento dos gastos e consumos 
com energia elétrica. É uma ferramenta indispensável de 
apoio ao PLAMGE, visto que disponibiliza relatórios técni-
cos para análises e avaliação dos resultados. 

Sistema de Informações Energéticas (SIEN)

Da mesma forma que o PLAMGE, a proposta altera a sigla 
de SIEM para SIEN, de forma a atender qualquer estrutura 
administrativa responsável por gerir um portfólio energé-
tico, e não somente às prefeituras municipais. 

Rede Cidades Eficientes em Energia Elétrica (RCE)

Visa facilitar e fortalecer o intercâmbio de informações so-
bre eficiência energética entre os municípios associados, 
com divulgação de experiência e projetos de sucesso.

1 O PROCEL GEM Núcleo de Gestão Energética Municipal, subprograma dentro do PROCEL para auxiliar municípios a reduzir desperdícios 
e gastos com este insumo.

2 As Cices foram criadas pelo Decreto nº 99.656, de 26 de outubro de 1990.

Sistema de Informações Energéticas (SIE Brasil)

O Sistema de Informações Energéticas (SIE Brasil) é uma 
plataforma computacional, criada em 2018, com a siste-
matização de todas estatísticas energéticas do Brasil, 
em nível nacional, sendo um resultado de uma parceria 
entre o MME, a Organização Latino-Americana de Ener-
gia – OLADE e o Banco de Desenvolvimento da América 
Latina – CAF.

Agentes Municipais de Eficiência Energética (AMEEs)

Os AMEEs são técnicos de pequenos municípios, capaci-
tados nos conceitos de eficiência energética, que elabo-
ram Planos de Ação para suas cidades e realizam trocas 
de experiências no âmbito de gestão energética.

Comissão Interna de Conservação de Energia (CICE)

As Cices são comissões internas responsáveis pela ela-
boração, implantação e acompanhamento de metas de 
conservação de energia2.  Devem ser criadas em cada es-
tabelecimento pertencente a órgão ou entidade da Admi-
nistração Federal direta e indireta, fundações, empresas 
públicas e sociedades de economia mista controladas di-
reta ou indiretamente pela União que apresente consumo 
anual de energia elétrica superior a 600.000 kWh ou con-
sumo anual de combustível superior a 15 tep.

1.1 DEFINIÇÕES
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1.2 AMBIENTE DE IMPLANTAÇÃO

Nesta seção, serão apresentados os atores que se relacio-
nam com o PLAMGE e suas atuações e responsabilidades.

1.2.1 Mapeamento dos atores

Figura 20. Mapeamento dos atores.

Políticas
Energéticas

MME
Eletrobras

PLAMGE/SIEM PLANGE/SIEN Municípios

Concessionárias

Empresas de 
consultoria

Implantação da 
metodologia

Aprimoramento da 
metodologia

Procel

IBAM

Procel
GEM

Elaboração de decreto pela Prefeitura

Formação da UGEM

Capacitação da UGEM

Padronização dos nomes das UCs

ATORES ATUAÇÃO

Ministério de Minas e Energia (MME) Responsável pelas políticas energéticas no âmbito federal.

Eletrobras
A Eletrobras executa o Programa Nacional de Conservação de Energia Elétri-
ca – Procel.

Programa Nacional de Conservação 
de Energia Elétrica (PROCEL)

Criou o subprograma Procel GEM.

PROCEL GEM – Gestão Ener-
gética Municipal

Subprograma criado para auxiliar os governos municipais a gastar menos com 
energia elétrica pela gestão do consumo e conceitos de Eficiência Energética. 
Ele é também responsável pela implementação do PLAMGE.

Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal (IBAM)

Desenvolveu, em conjunto com a Eletrobras-Procel, a metodologia do PLAMGE.

Municípios
A administração municipal, com suas secretarias e funcionários, pode imple-
mentar a Gestão Energética Municipal por meio do PLAMGE.

Concessionárias
No âmbito de implantação da metodologia, o PLAMGE pode ser viabilizado pe-
lo Programa de Eficiência Energética – (PEE) das concessionárias de energia.

Empresas de consultoria
As empresas de consultoria podem ser subcontratadas pelas concessionárias 
ou pelo Procel para implantar o PLAMGE.

Tabela 17. Atuação dos atores mapeados.

Fonte: Elaboração própria.
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1.2.2 Gestão Energética Municipal

A Gestão Energética Municipal (GEM) garante que a Admi-
nistração Municipal planeje e organize as diferentes ativi-
dades do uso da energia elétrica desenvolvidas pela Pre-
feitura, identificando áreas com potencial de melhoria da 
eficiência do consumo, sem a perda da qualidade do ser-
viço ofertado, elaborando um planejamento com projetos 
definidos e permitindo a priorização destes projetos para 
a sua implementação, considerando os aspectos do de-
senvolvimento local com a eficiência energética e a qua-
lidade ambiental. 

Assim, de acordo com Junior et al. (2007), o primeiro pas-
so para a criação de uma GEM é a sensibilização do prefei-
to em relação às vantagens da gestão energética munici-
pal. Cabe, aqui, destacar as diferenças de estratégias no 
âmbito do porte dos municípios. Existem:

•	 Plano Municipal de Gestão da Energia Elétrica (PLAM-
GEs)/ Sistema de Informação Energética Municipal 
(SIEM) para municípios de porte médio e grande;

•	 Agentes Municipais de Eficiência Energética (AME-
Es) para municípios menores.

Ambos serão detalhados ao longo deste guia, no entanto, 
como o foco deste relatório é o diagnóstico do PLAMGE 
para aprimoramento da proposta de PLANGE, será utili-
zada a sua metodologia (JUNIOR et al., 2007). Assim, de 
acordo com a metodologia do PLAMGE, após a fase de 
sensibilização, iniciam-se as seguintes etapas:

Elaboração de 
decreto pela 

prefeitura 
municipal

Seguida à sensibilização, 
é sugerido o prazo de 1  
mês para que a prefeitura 
elabore um decreto que 
determine a criação de 
uma UGEM, que será a 
pasta da prefeitura 
incubida de realizar a 
gestão da energia 
elétrica do município.

Geração de relatórios 
de acompanhamento 

e identificação das 
UCs menos 
eficientes

Com base nos 
cadastrados do SIEM, 
identificam-se as UCs 
com maior consumo, 
aquelas menos 
eficientes, aquelas que 
pagam multas, aquelas 
com equipamentos 
menos eficientes 
instalados etc. Todas 
essas informações são 
trazidas em relatórios 
gerados pelo próprio 
SIEM. A análise desses 
relatórios deve ocorrer 
em um mês.

São elaborados projetos 
de eficiência energética 
para reduzir o gasto 
energético das UCs 
identificadas como 
menos eficientes. Tais 
projetos são elaborados 
visando a uma economia 
no período de 4 anos.

Formação da 
UGEM

Elaboração de 
projetos de 
eficiência

Constroem-se dois 
cenários de consumo de 
energia elétrica do 
município em um 
horizonte de 4 anos. O 
primeiro cenário consiste 
no cenário de linha de 
base correspondente à 
previsão do consumo de 
energia elétrica sem 
nenhum projeto de 
eficiência energética. Por 
sua vez, o segundo 
cenário projeta o consumo 
de energia elétrica 
considerando a adoção 
das MEEs propostas.

Construção de 
cenários

Todos os dados 
levantados nas fases 
anteriores são 
sistematizados no 
formato de um relatório - 
o PLAMGE. A ideia é que 
esse relatório seja 
utilizado pela UGEM na 
gestão energética do 
município, possibilitando 
um direcionamento das 
ações de eficientização.

Elaboração 
do relatório 
da PLAMGE

Necessidade de 
disponibilizar toda a 
infraestrutura para a eficaz 
execução das atividades de 
gestão de energia. É nesta 
etapa, também, que se inicia 
a coleta de dados a partir da 
solicitação para a 
concessionária local das 
informações de consumo de 
energia da prefeitura.

Capacitação 
da UGEM

Treinamento de cerca de 20 
horas dado para a equipe da 
UGEM. Os tópicos abordados 
incluem conceitos 
relacionados à energia 
elétrica e à eficiência 
energética, as fases da 
elaboração de um PLAMGE e 
o uso do SIEM.

Levantamento e 
cadastramento das 
UCs e indicadores 

no SIEM

As planilhas apresentadas na 
capacitação da UGEM são 
utilizadas para realizar o 
diagnóstico energético das 
UCs da prefeitura. Para o 
cadastramento das UCs, dois 
dados são inseridos no 
sistema SIEM: os dados de 
faturas de energia (e os 
dados obtidos na fase de 
diagnóstico das UCs).

Padronização 
dos nomes 

das UCs

Para facilitar a identificação 
das unidades e o 
acompanhamento das 
faturas de energia, 
sugere-se no levantamento 
das UCs a utilização de um 
formato padrão: “Sigla da 
Prefeitura - Secretaria - 
Nome da UC”. A utilização 
deste formato padrão é 
solicitado inclusive à 
concessionária de energia.

Figura 21. Etapas da metodologia PLAMGE.

Fonte: Elaboração própria.



DIAGNÓSTICO DOS PROGRAMAS MUNICIPAIS DE GESTÃO DE ENERGIA

20

1.2.3 Procel GEM

O Procel GEM - Núcleo de Gestão Energética Municipal, 
atua com o objetivo de colaborar com o administrador 
municipal na gestão e uso eficiente de energia elétrica, 
bem como na identificação de oportunidades de econo-
mia e geração de energia. 

A GEM pode ser implementada no município por meio de 
diferentes metodologias e produtos desenvolvidos para 
atender aos municípios segundo suas peculiaridades e 
suas necessidades: Projeto Comunidade de Aprendizado 
em Gestão Energética Municipal, Rede Cidades Eficien-
tes em Energia Elétrica, treinamentos, além do PLAMGE.

a. Comunidade de Aprendizado em Gestão Energética 
Municipal

Este programa é focado em prefeituras menores, uma 
vez que a metodologia PLAMGE propõe atividades de pre-
feituras entre médias e grandes. Menciona-se, portanto, 
essa restrição, pois estima-se que o gasto com a implan-
tação de um PLAMGE esteja em torno de R$ 50.000,00, 
pois, visa a uma economia de energia de pelo menos R$ 
10.000,00 por ano.

Portanto, o PLAMGE demanda uma infraestrutura e re-
cursos humanos que municípios pequenos não dispõem, 
inviabilizando sua implementação, visto que suas ativida-
des seriam muito caras comparadas ao potencial de eco-
nomia, mesmo se a prefeitura se tornar o mais eficiente 
possível.

De acordo com Magnin e Maia (2004), para que esse passo 
a passo de desenvolvimento do PLAMGE seja mais eficaz, 
o Município pode contar com o apoio da Rede Cidades Efi-
cientes em Energia Elétrica (RCE). Além desse apoio, faz-
-se necessário o comprometimento por parte do adminis-
trador municipal com cinco princípios nos quais a GEM se 
baseia (MAGNIN; MAIA, 2004).

Assim, a Comunidade de Aprendizado tem como objetivo a 
conexão de uma vizinhança de municípios de pequeno por-
te que, pela proximidade, é provável que tenham caracte-
rísticas semelhantes. Para participação das comunidades, 
sugere-se a participação de, pelo menos, dois técnicos de 
cada prefeitura e um local de reunião único. A turma forma-
da é de 30 a 40 pessoas com o objetivo de troca de infor-
mações e participar de cursos com conceitos de Eficiência 
Energética.

O foco do projeto é a formação de AMEEs, os Agentes Mu-
nicipais de Eficiência Energética. Os AMEEs são técnicos 
de pequenos municípios de uma mesma região, que são 
capacitados nos conceitos de eficiência energética, ela-
boram Planos de Ação para suas cidades e podem trocar 
experiências e soluções para seus problemas de desper-
dício e de melhor gestão da energia elétrica. Ele é com-
posto por três encontros: 

•	 1º encontro: reunião inicial para apresentação do 
projeto e incentivo para que no próximo encontro os 
participantes tragam as oportunidades de melhoria 
com base no aprendizado inicial. 

•	 2º encontro: troca de experiências das oportunida-
des identificadas pelos participantes. 

•	 3º encontro: acontece 6 meses após o primeiro en-
contro para que ocorra a implementação. A vanta-
gem identificada é a de que municípios pequenos 
são capazes de implementar medidas de EE sem a 
burocracia dos grandes municípios.

b. Rede Cidades Eficientes em Energia Elétrica

Desde a sua criação, em 1998, por meio da parceria en-
tre a Eletrobras-PROCEL e o Instituto Brasileiro de Admi-
nistração Municipal (IBAM), a Rede Cidades Eficientes em 
Energia Elétrica (RCE) visa a facilitar e a fortalecer o inter-
câmbio de informações sobre eficiência energética entre 
os municípios associados. Experiências ou projetos de 
sucesso nas áreas de consumo de energia elétrica (Ilumi-
nação Pública, Sistemas de Saneamento e Prédios Públi-
cos), utilizando novas tecnologias, podem ser divulgados 
entre os associados e terem seus méritos reconhecidos 
nacionalmente (MAGNIN; MAIA, 2004).

Entre as vantagens para a participação da RCE, estão 
(MAGNIN; MAIA, 2004): 

•	 Continuidade: a função da gestão ener-
gética deve ser assegurada;

•	 Adequação: a equipe delegada para compor a UGEM 
deve ser adequada às dimensões do município;

•	 Exclusividade: a equipe delegada para compor a 
UGEM deve ter um papel funcional e se dedicar, sem-
pre que possível, exclusivamente à gestão energéti-
ca municipal;

•	 Livre Acesso: a equipe delegada para compor a 
UGEM deve manter comunicação permanente com 
responsáveis por outras pastas da agenda municipal;

•	 Legitimidade: as tarefas da equipe da UGEM devem 
usufruir de legitimidade concedida por parte do mais 
alto nível de decisão Município.
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Figura 22 - Estrutura da RCE

•	 acessar informações atualizadas sobre tecnologias, experiências municipais e projetos de eficiência energética;

•	 promover a redução de consumo e das despesas de energia elétrica nos municípios brasileiros;

•	 facilitar o intercâmbio de informações entre os associados e informá-los sobre práticas e tecnologias eficientes em 
energia elétrica;

•	 divulgar as realizações municipais exitosas para outros municípios;

•	 concentrar esforços para viabilizar projetos e para a implementação de medidas de conservação de energia elétrica, 
identificando fontes de recurso para o financiamento das ações;

•	 criar e fortalecer a competência municipal na gestão da energia elétrica, por intermédio da capacitação e da aplica-
ção da metodologia de elaboração de planos municipais de gestão da energia elétrica (PLAMGE);

•	 participar do “Prêmio PROCEL – Cidade Eficiente em Energia Elétrica”, tendo reconhecimento das experiências com 
projetos que se destacaram no uso eficiente da energia elétrica.

Os quatro municípios piloto a se integrarem à rede foram: Salvador (BA), Governador Valadares (MG), Rio de Janeiro (RJ) e 
Piracicaba (SP). Atualmente essa rede possui de 1.200 a 1.300 usuários. A Estrutura do RCE é apresentada na Figura 22.

c. Treinamentos de Eficiência Energética para técnicos do setor público

A terceira linha de atuação do PROCEL GEM é o oferecimento de treinamentos em eficiência energética para técnicos do 
setor público. Esses treinamentos compreendem encontros com o objetivo de apresentar dicas e conceitos práticos para 
técnicos das prefeituras. Entre os tópicos abordados estão (PROCEL): “conceitos de eficiência energética aplicados aos 
setores de consumo da Prefeitura, como a própria Gestão Energética, Iluminação Pública, Prédios Públicos, Educação, 
Legislação, Saneamento, entre outros”.

Considera-se que esses treinamentos consistem em uma oportunidade de início de contato dos participantes com con-
ceitos de EE. Além disso, este programa reconhece a importância de prefeituras possuírem equipes capacitadas para 
identificar oportunidades de conservação de energia de forma autônoma.
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Fonte: Procel.
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1.3.1 Contextualização

Aqui são apresentados alguns dados sobre a aplicação do 
PLAMGE/SIEM em municípios. Importante destacar que 
esses números não são de fácil acesso, sendo que há, atu-
almente, uma curadoria central do programa com dados de 
todos os municípios que implementaram o PLAMGE. 

•	 Em 1996, a Eletrobras/Procel solicitou ao IBAM a 
preparação de uma metodologia para atender aos 
Municípios. Foram realizados quatros projetos-pi-
loto, com elaboração de PLAMGEs em Governador 
Valadares (MG), Piracicaba (SP), Rio de Janeiro (RJ) 
e Salvador (BA).

•	 No período de 2001 a 2002 foram elaborados mais 
dez PLAMGEs com o IBAM, em municípios de todo 
o Brasil, e cinco no Estado do Rio de Janeiro com a 
Fundação Brasileira de Desenvolvimento Sustentá-
vel – FBDS.

•	 Entre 2001 e 2010, mais de 270 municípios implanta-
ram a Metodologia de Elaboração de Planos Munici-
pais de Gestão da Energia Elétrica.

1.3.2 Diagnóstico do PLAMGE/SIEM

O Plano Municipal de Gestão da Energia Elétrica (PLAMGE) 
é um instrumento de planejamento energético para o uso 
eficiente de energia elétrica (PACHECO, 2004). É disponi-
bilizado pelo PROCEL GEM aos municípios interessados 
na gestão e uso eficiente da energia elétrica (IBAM, 2019). 
Por meio do PLAMGE, busca-se levantar e organizar as di-
ferentes atividades desenvolvidas pela Prefeitura, identifi-
car áreas da competência municipal com potencial de re-
dução de consumo de energia elétrica, bem como permitir 
a implementação de novas atividades visando à eficiência 
energética. (PACHECO, 2004)

Sua origem data do ano de 1998 quando a Eletrobras ini-
ciou o trabalho de criação e de desenvolvimento da me-
todologia do PLAMGE, com o apoio do Instituto Brasilei-
ro de Administração Municipal (IBAM, 2012). Essa parceria 
com o IBAM resultou, também, na criação da Rede Cida-
des Eficientes em Energia Elétrica (RCE) que integra mu-
nicípios interessados e uma equipe técnica preparada 
para atendê-los (IBAM, 2012). 

Durante as entrevistas, foram citados diversos pontos 
fortes que o PLAMGE possui. Entre eles foi citado que 
o PLAMGE é um instrumento que integra os municípios 
com metas de redução de emissões de gases de efeito 
estufa. Apesar de não ter a capacidade de alcançar sozi-
nho os níveis de redução, ele é um avanço no sentido de 

1.3 APLICAÇÃO DO PLAMGE/SIEM mitigar os efeitos das emissões de gases ao trazer para 
a agenda do município preocupações que historicamente 
se concentravam na esfera federal.

Além disso, a criação do PLAMGE gira em torno de um 
programa de treinamentos, isto é, de uma metodologia 
que abrange não só a redução do consumo elétrico em 
si, mas também o de capacitar servidores públicos pa-
ra continuarem com medidas de EE no município. Outro 
ponto relevante é o reconhecimento da importância do 
engajamento da prefeitura por parte do plano, uma vez 
que é necessária a criação de um decreto municipal para 
a instituição das UGEM.

1.3.3 Sistema de Informação Energética Municipal (SIEM)

A ferramenta de operacionalização do PLAMGE é o pro-
grama computacional denominado Sistema de Informa-
ção Energética Municipal (SIEM), que auxilia os gestores 
no gerenciamento e no planejamento do consumo de 
energia elétrica do Município (IBAM, 2012). O SIEM con-
centra e compila os dados de consumo de energia elétri-
ca das prefeituras, auxiliando os administradores muni-
cipais a controlarem seus consumos e gastos de energia 
de forma a otimizarem seu uso, trazendo benefícios eco-
nômicos para a Administração Municipal (ELETROBRAS/
IBAM, 2004). O sistema PLAMGE/SIEM funciona como 
uma ferramenta de diagnóstico e de disponibilização de 
informação da situação energética do órgão público de 
forma a orientar o administrador para as ações de efici-
ência energética que devem ser implementadas.

A utilização dessa ferramenta é complementar à elabo-
ração e à implementação das ações e dos projetos do 
PLAMGE, auxiliando administradores na identificação do 
parque consumidor sob sua gestão, por meio da organiza-
ção dos dados das Unidades Consumidoras (UCs), geren-
ciamento e planejamento do consumo de energia elétrica 
do município. A sua disponibilização é gratuita aos muni-
cípios associados à RCE e sua atualização ocorria por um 
Escritório Técnico da RCE, alocado na sede do IBAM, com 
profissionais capacitados para solucionar dúvidas técni-
cas ou sobre alguma legislação (MAGNIN; MAIA, 2004).

A estrutura do SIEM permite gerar gráficos e relatórios 
apresentando o consumo associado às unidades con-
sumidoras. Os resultados de consumo podem ser anali-
sados ao longo de períodos delimitados e podem ser fil-
trados por: tipo de atividade (Administrativa, Educação, 
Saúde, Saneamento, Segurança Pública e outros) e tipo 
de indicador de desempenho (IBAM). Há indicadores es-
pecíficos por tipo de atividade e indicadores gerais que 
servem a todas as atividades, a tabela 18 faz a identifica-
ção desses indicadores.
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Indicadores utilizados pelo SIEM

Indicadores comuns a todas as atividades

Número de funcionários

Área construída geral

Indicadores específicos por atividade

Educação Alunos matriculados, salas de aula

Saúde Número de leitos ocupados

Iluminação Pública Número de pontos, número de pontos eficientes

Tabela 18 — Indicadores utilizados pelo SIEM.

De acordo com o Manual SIEM WEB (ELETROBRAS/
PROCEL; IBAM, 2010), os gráficos gerados pelo pro-
grama incluem:

•	 consumo por UC: permite a comparação do 
consumo das UCs municipais cadastradas a 
partir das faturas de energia emitidas pela con-
cessionária de energia;

•	 valores: compara a desagregação dos gastos 
energéticos de uma UC: somatório do consu-
mo, multas e taxas. No gráfico da figura 23, é 
possível identificar o impacto dos encargos e 
das cobranças de multas nas faturas de ener-
gia elétrica de uma UC;

•	 consumo por indicador: compara o consumo 
específico (consumo de energia dividido por 
um indicador) de uma UC em um determinado 
período com o consumo específico médio, e 
todas as UCs correspondem à mesma tipolo-
gia de atividade. Assim, é possível identificar 
e avaliar a performance de uma UC em com-
paração com a média das UCs cadastradas da 
mesma categoria;

•	 consumo por atividade: permite ao usuário verificar 
a representatividade do consumo, em porcentagem, 
de uma atividade específica em relação ao consumo 
das demais atividades cadastradas no SIEM.

Collaço (2015) afirma que a escolha do tipo de gráfico ou 
do período de análise é feita de acordo com o objetivo ou 
meta que se deseja alcançar.

Fonte: Manual SIEM WEB (ELETROBRÁS/PROCEL; IBAM, 2010)

Disponível para download em: http://200.196.54.26/siem/inicio/
downloads

Obs.: Vale notar que, como se trata do consumo de uma mes-
ma UC, é interessante que a comparação seja feita entre dois 
períodos consecutivos para que seja comparado o consumo de 
cada mês, de um dado ano, com o consumo do mesmo mês do 
ano posterior.

Figura 23 - Exemplo do gráfico consumo por UC gerado no SIEN.

Fonte: PACHECO, 2010.

http://200.196.54.26/siem/inicio/downloads
http://200.196.54.26/siem/inicio/downloads
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Como já exposto, originalmente, o sistema de plano de gestão energética foi concebido apenas para a gestão a nível muni-
cipal e, portanto, recebiam a denominação: PLAMGE, de Plano Municipal de Gestão da Energia Elétrica. Entretanto, dado o 
entendimento de que ele podia atender qualquer estrutura administrativa responsável por gerir um portfólio energético, e 
não somente às prefeituras municipais, propôs-se a metodologia PLANGE (PROCEL, 2019).

A atualização da metodologia PLANGE, com base na extensão da metodologia PLAMGE para as unidades nas 3 esferas 
da administração pública, é mencionada em um dos projetos que constam no Plano Anual de Aplicação de Recursos do 
Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica – PAR PROCEL, de 2017, intitulado “Modernização e ampliação do 
Programa de Gestão Energética Municipal (GEM)”. Os recursos específicos para a atualização da metodologia do PLAN-
GE foram detalhados no PAR 2018 do projeto, e o pregão eletrônico para a sua execução encontra-se aberto desde o dia 
15 de junho de 2020.

A proposta de atualização e de melhoria do PLANGE/SIEN vai ao encontro do desejo dos usuários, permitindo a continui-
dade dos resultados de melhoria da gestão e de redução de consumo de energia elétrica pela administração pública. Esse 
projeto conta, ainda, com a integração com outras áreas do Procel, como o Procel Edifica e o Procel Reluz, e proporcio-
na uma ferramenta de grande potencial para uso da administração pública em suas iniciativas para promover a eficiência 
energética em suas instalações (ANEEL, 2017 – PAR PROCEL).

Complementar à proposta do PLANGE, há a proposta de atualização do novo SIEN (Sistema de Informações Energéticas), 
baseada no sistema anterior SIEM. Essa atualização, prevê que a proposta do PLANGE/SIEN inclua, além da possibilidade 
de ser utilizada por órgãos das demais esferas federativas, as seguintes funcionalidades:

•	 considerar tópicos da Sistema de Gestão de Energia conforme metodologia da ISO 50.001;

•	 gerenciar portfólio de projetos de eficiência energética;

•	 incluir Unidades Consumidoras de Energia do setor de saneamento;

•	 atualizar/incluir uma ferramenta interativa de avaliação de contratação de demanda para unidades consumidoras de 
média/alta tensão;

•	 incluir aspectos da certificação de edifícios;

•	 incluir a percepção de conforto dos usuários;

•	 incluir a geração de energia como possibilidade de projeto.

1.4 PROPOSTA DE METODOLOGIA DO PLANGE
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1.5.1 Programa de Assistência à Gestão do Setor Ener-
gético (ESMAP), Ferramenta TRACE - Tool For Rapid As-
sessment of City Energy

O Programa de Assistência à Gestão de Setor Energético – 
ESMAP (do inglês, Energy Sector Management Assistance 
Program) é uma parceria entre o World Bank Group (WBG) 
e 18 parceiros para ajudar países de baixa e média renda a 
reduzir a pobreza e a impulsionar o crescimento, por meio 
de soluções sustentáveis. Os serviços analíticos e de con-
sultoria do ESMAP estão totalmente integrados ao finan-
ciamento do país e ao diálogo sobre políticas no setor de 
energia. Por intermédio do WBG, o ESMAP trabalha para 
acelerar a transição energética necessária para alcançar 
o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 7, garantindo 
o acesso à energia sustentável a todos. 

A Plataforma TRACE foi desenvolvida em 2008 pelo pro-
grama da ESMAP com o objetivo de auxiliar municípios a 
expandir seus serviços de eficiência energética de ma-
neira mais rápida e com maior facilidade. O TRACE aju-
da os servidores da cidade a identificar lacunas de per-
formance de eficiência energética e oportunidades em 
diversos setores públicos, uma vez que é uma plataforma 
de acesso e análise de dados de energia municipais, o que 
o torna muito semelhante à plataforma SIEM.

O TRACE  consegue guiar os usuários através do pro-
cesso de coleta de dados e priorização de setores pa-
ra gerar recomendações especificas e integradas para 
as cidades melhorarem e expandirem seus esforços em 
EE. A ferramenta ainda conta com uma plataforma de 
benchmarking que permite a cidade comparar seu uso 
de energia com outras cidades e mostrar sua melhoria 
em potencial energético. A seguir é mostrado o funcio-
namento da plataforma TRACE:

1.5 SOFTWARES INTERNACIONAIS DE 
ANÁLISE DE PROJETOS DE EE
Nesta seção são apresentados alguns programas desen-
volvidos em projetos internacionais que servem como 
benchmarks de softwares de gestão de energia.

Figura 24 -- Exemplo de página da ESMAP

Fonte: ESMAP ISSUE | OCTOBER - NOVEMBER - DECEMBER 2017

Disponível em: https://esmap.org/esmap_ebulletin_october_november-december_2017

https://esmap.org/esmap_ebulletin_october_november-december_2017
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Figura 25 -- Etapas do TRACE

1.
Os usuários inserem os 
dados para cálculos dos 
KPIs (Key Performance 

Indicators) da cidade 

3.
Priorização de setores 

baseada em três 
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4.
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5.
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6.
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cada setor

8.
Descrição detalhada 

das medidas (incluindo 
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modelos de 
implementação e links 
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9.
Previsão de como cada 
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implementação

2.
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município (em relação 
a determinados KPIs) 
a outros municípios 

semelhantes no 
mundo todo

Este exercício de benchmarking não foi projetado para produzir análises ou soluções precisas. 
Em vez disso, ele usa ilustrações gráficas fáceis de entender para mostrar onde a cidade se 
situa e indica áreas para possíveis melhorias. Para edifícios públicos, a plataforma gera três 
KPIs: consumo elétrico em edifícios municipais (kWh/m²); consumo de aquecimento em 
edifícios municipais (kWh/m²); gasto em energia como porcentagem do orçamento municipal 
em prédios municipais.

Os setores são priorizados com base nos maiores potenciais de energia e de economia de 
custos de energia. A essa altura, com base no processo de coleta de dados e discussões com 
gestores da cidade, o usuário do TRACE deve ter uma ideia sobre o nível de engajamento da 
cidade e quais economias em potencial poderiam ser alcançadas. A priorização de setores 
começa calculando as estimativas de economia de energia para cada setor.

Os usuários devem inserir valores (em dólares americanos) sobre a energia anual gasta para 
cada setor; e especificar a entidade responsável pelo setor. O TRACE compara isso com seu 
conjunto de dados global para identificar as áreas com maior potencial de economia.

O local e o nível de controle do governo podem determinar suas prioridades para cada um dos 
setores municipais. O TRACE sugere automaticamente o grau de controle com base nos níveis 
comuns vistos no mundo todo, no entanto, usuários experientes do TRACE são encorajados a 
substituir os valores conforme o nível de influência da cidade é menor ou maior. O TRACE pode 
avaliar o nível de controle da autoridade da cidade com base em critérios como: a) se a cidade 
é acionista do setor de serviços públicos; b) se possui alguma regulamentação sobre o setor; e 
c) se tem alavancagem sobre a área de serviço através de programas e incentivos dedicados.

Os setores são classificados em ordem decrescente: quanto maior a classificação, maior a 
chance de considerar recomendações para o setor respectivo.

O TRACE sugere recomendações potenciais de eficiência energética em cinco áreas: 
finanças, recursos humanos, dados e informações, regulamentação e aplicação de políticas e 
ativos e infraestrutura. Essas cinco áreas fornecem uma indicação da disponibilidade da 
cidade para várias medidas de eficiência energética. 

7.
Associação de 

conjuntos internos de 
recomendações de 

eficiência energética 
para as necessidades e 
capacidades da cidade 

para cada um dos 
setores selecionados 

na Etapa 6

Fonte: Elaboração Própria.
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Apesar das vantagens de utilização, a plataforma possui 
ainda algumas limitações. Os cálculos não substituem 
avaliações técnicas e análise de custo-benefício de cada 
intervenção. Logo, qualquer investimento precisar á de 
avaliação mais aprofundada, incluindo um estudo de via-
bilidade. Portanto, idealmente, a implantação do TRACE 
deve reunir especialistas de todos os setores municipais 
relevantes para formar um grupo de trabalho intersetorial 
de eficiência energética e para discutir a priorização do 
setor e recomendações. 

Muitas funcionalidades do TRACE assemelham-se às do 
SIEM, assim, a tabela 19 apresenta a comparação entre a 
plataforma TRACE e SIEM de acordo com algumas carac-
terísticas.

De modo geral, identifica-se que a plataforma TRACE apre-
senta passos automatizados que a plataforma SIEM não 
possui, o que mostra um atalho para a implementação de 
medidas de eficiência energética. Apesar disso, o compo-
nente humano não pode ser deixado de lado, uma vez que a 
priorização de setores deve ser feita por um usuário capa-
citado e uma série de informações exclusivas de cada mu-
nicípio deve ser introduzida no software.

É importante ressaltar também que a plataforma TRACE 
é uma ferramenta mais abrangente que o SIEM, uma vez 
que analisa dados energéticos de vários setores, desta-
cados a seguir:

1.5.2 Energy Efficiency Quick Estimator (EEQuest)

O EEQuest – Energy Efficiency Quick Estimator é uma 
ferramenta online desenvolvida pelo Banco Europeu de 
Investimento com o apoio da Comissão Europeia. A fer-
ramenta visa a apoiar análises financeiras de projeto e, 
assim, reduzir os custos de transação, além de aumentar 
a conscientização e facilitar empréstimos para projetos 
de Eficiência Energética. 

Caracterísitca SIEM TRACE

Armazenamento de dados Sim Sim

Benchmarking
Comparação apenas entre as UCs mu-
nicipais

Comparação entre municípios simila-
res no mundo todo

Indicadores gerados
Consumo de energia elétrica por UC, 
valores gastos, consumo por indicador 
e consumo por atividade.

Consumo elétrico por área construí-
da, consumo de aquecimento por área 
construída, porcentagem de gasto 
com energia em relação ao orçamen-
to total.

Pode ser usado por outros órgãos pú-
blicos

Restrito ao nível municipal. Restrito ao nível municipal.

Recomendações geradas Não gera recomendações.

Gera recomendações em diversos se-
tores municipais, assim como as des-
crições das medidas e previsão de 
execução.

Transporte público - custo do combustí-
vel (gasolina/gás/eletricidade) usados para 
operaração.

Setor Privado - custo do combustível (gaso-
lina/gás) usados para operar a frota de veí-
culos particulares

Edifícios municipais - custo de eletricidade/
calor usado

Edifícios comerciais - custo de eletricidade/
calor usado

Edifícios residenciais - custo de eletricida-
de/calor usado

Iluminação pública - custo da eletricidade 
usada para iluminar as ruas da cidade

Energia elétrica - custo da eletricidade usa-
da na cidade

Aquecimento urbano - custo do combustível 
usado para produzir calor

Água potável - custo da eletricidade usada 
para produzir e distribuir água

Águas residuais - custo da eletricidade usa-
da para tratar águas residuais

Resíduos sólidos - custo de energia usada 
para coletar, transportar e tratar resíduos 
sólidos

Tabela 19 — Comparação entre SIEM e TRACE

Fonte: Elaboração própria.
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A ferramenta foi desenvolvida no âmbito do programa Private Finance for Energy Efficiency (PF4EE Pilot), que oferece em-
préstimos e proteção contra riscos de crédito aos bancos parceiros para incentivar empréstimos a projetos de EE. Nessa 
plataforma, o usuário pode ter uma estimativa do potencial de economia total ou individual dos projetos de EE e estimar a 
redução de CO2 decorrente do projeto. Com base em alguns dados que devem ser fornecidos, como a localização do pro-
jeto, se o edifício é novo ou é alvo de retrofit, a ferramenta fornece estimativas de economia de energia, custo e emissões 
evitadas para medidas típicas.

O EEQuest pode ser utilizado para avaliar projetos nos 27 países da União Europeia (e Reino Unido), contendo cerca de 20 
medidas de EE em edifícios e indústria, como substituir um boiler ou adicionar lâmpadas LED e painéis solares. Os usuários 
podem acessar a ferramenta de forma gratuita e sem registro . Na quarta etapa, é fornecido um relatório com o potencial 
estimado de eficiência energética de determinado projeto, que pode ser utilizado como suporte da documentação neces-
sária ao financiamento.

O EEQuest já se diferencia do SIEM no seu conceito: enquanto o primeiro é feito para fazer uma análise rápida dos poten-
ciais de economia, o SIEM foi concebido para ser um apoio na gestão energética pelo administrador municipal, devendo 
ser utilizado e atualizado constantemente. Mesmo assim, algumas funcionalidades e características do EEQuest podem ser 
úteis para a melhoria do PLANGE municipal, a saber:

•	 considerar opções de medidas de eficiência energética, como reformas na envoltória e nas janelas, por meio de me-
lhoria do isolamento térmico de paredes e telhado e troca de janelas;

•	 considerar como opções de medidas de eficiência energética, a automação de edifícios e medidas melhoria do siste-
ma de controle da temperatura;

•	 possuir como resultado informações que podem ser utilizadas no pedido de financiamento das medidas que foram 
identificadas pelo usuário.



LACUNAS E 
BARREIRAS 
IDENTIFICADAS2.

De acordo com o do diagnóstico realizado, esta seção dedica-
se a apresentar as lacunas e as barreiras identificadas 
para a implantação do PLANGE, considerando o ambiente 
de implantação, a metodologia já existente do PLAMGE/
SIEM e a proposta do PLANGE. Com base na identificação 
das lacunas apresentada na Tabela  20, a seguir, 
serão propostas melhorias para a sua implantação.

Torna-se importante destacar que muitas barreiras 
encontradas advêm da falta de percepção dos benefícios da 
gestão energética por parte da administração municipal.
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AMBIENTE DE IMPLANTAÇÃO

Lacunas e Barreiras identificadas

Baixa priorização da agenda da GEM

A baixa priorização da agenda da Gestão Energética Municipal repercute na baixa 
autonomia dada às Unidades de Gestão Energética Municipais (UGEMs) formadas 
para executar o PLANGE. Tipicamente, o papel destas UGEMs é apenas consulti-
vo, cabendo-lhes prestar assessoria a secretarias que detêm a decisão, como a se-
cretaria de obras e de planejamento. Dessa forma, muitas iniciativas de projetos de 
eficiência energética apontados pela UGEM, mesmo que com rápido financeiro, po-
dem ser reprimidos por secretarias que dão menos prioridade às ações das UGEMs.

Continuidade do programa

A dificuldade de manutenção do programa ocorre em dois momentos: primeiro, 
após o afastamento dos facilitadores; e, segundo, após a troca da gestão muni-
cipal, principalmente quando a equipe delegada para a UGEM consiste em cargos 
comissionados. Assim, identifica-se que o ciclo político possui grande influência 
no subprograma, uma vez que há incerteza se a nova gestão municipal eleita con-
tinuar á com o PLAMGE. De fato, grande parte dos municípios que entraram no 
programa PROCEL GEM não entregaram o produto final, o relatório contendo o 
Plano de Gestão Energética Municipal. A descontinuidade do programa acarreta 
um desperdício do dinheiro gasto com capacitação, disponibilização de infraes-
trutura e mobilização de funcionários.

Lacunas de comunica-
ção e divulgação

Para os municípios que finalizaram o PLAMGE não houve sua divulgação ao públi-
co, o que dificulta a pesquisa e a sugestão de melhorias.

Capacitações considera-
das muito técnicas

As capacitações para a implementação do PLAMGE, muitas vezes, são consideradas 
muito técnicas e aprofundadas. Por causa disso, há relatos de que os treinamentos 
não foram suficientes e, também, de que houve esvaziamento do treinamento devi-
do ao aspecto muito técnico abordado. Há relatos, inclusive, de servidores que, após 
passarem pela capacitação, tiveram dificuldades técnicas para dar a continuidade 
ao trabalho.

Inatividade da Rede Cidades 
Eficientes em Energia Elétrica

Um dos principais benefícios do subprograma do PROCEL GEM, a Rede Cida-
des Eficientes em Energia Elétrica está atualmente inativa, logo não é possível 
acessar os dados.

Falta de planejamento 
governamental

A falta de planejamento governamental em relação ao recurso público investido no 
PROCEL GEM também se tornou uma forte barreira ao programa. Desde o início, 
houve um esvaziamento do principal objetivo do subprograma, que é o empodera-
mento da gestão municipal, uma vez que a prefeitura tem um papel de beneficiária 
do subprograma, passando a ter um caráter assistencial.

Tabela 20 — Tabela síntese das lacunas e barreiras identificadas
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METODOLOGIA PLAMGE/SIEM

Lacunas e barreiras identificadas

Falta de revisão periódica 
da metodologia

Os PLAMGEs finalizados não foram revisados em momento algum, tornando-se obsoletos 
ao longo dos anos.

Recursos fornecidos 
exclusivos para capacitação 

e diagnóstico energético

Os recursos fornecidos são de alocação exclusiva para a capacitação do uso do SIEM e 
para diagnóstico energético das edificações. Fica sob responsabilidade da distribuidora 
de energia, com base em critérios próprios, desembolsar recursos para projetos de EE e, 
assim, beneficiar a prefeitura em caso de sobra de verbas do recurso das Chamadas Pú-
blicas de Projetos (CPPs) lançadas pelas concessionárias de energia. Caso não haja sobra 
de verba, municípios com PLAMGE ficam abertos à ampla concorrência com outros mu-
nicípios para acesso à verba por meio das CPPs.

Insuficiência de 
ferramentas de controle 

e de monitoramento

As ferramentas de controle e monitoramento do programa consistem em outra lacuna do 
programa, uma vez que se mostram insuficientes e são utilizadas apenas internamente. 
A única forma de acompanhar os resultados são os relatórios anuais do PROCEL que não 
disponibilizam o banco de dados, dificultando na verificação da veracidade e da coerên-
cia dos dados levantados. Isso se torna um problema, na medida em que a verificação das 
atividades das prefeituras depende de solicitação de acesso aos resultados do PLAMGE. 
Não há órgão curador ou plataforma para acessar os planos energéticos já realizados ou 
em fase de implantação.

Falta de assesso-
ria e fiscalização

O foco são as unidades que mais consomem energia elétrica, e a metodologia seria re-
plicada para as demais edificações, entretanto, o PROCEL não é capaz de atender e fis-
calizar o avanço do programa pelos municípios. Outra barreira relevante é a falta de uma 
assessoria eficaz para resolução de problemas e dúvidas. Complementarmente, foram 
identificados casos de falta de interesse dos servidores em preencher todos os dados de 
entrada do SIEM.

Lacunas na coleta e 
na atualização de da-
dos - Plataforma SIEM

O SIEM também não está cumprindo o papel de repositório das estatísticas de dados de 
consumo de energia no âmbito local. O software que veio para aprimorar o subprograma 
acabou gerando mais uma barreira, uma vez que precisa de uma manutenção contínua. 
Verificou-se que o SIEM, apesar de não permitir a conferência dos resultados de outros 
municípios, cria um banco de dados único de equipamentos consumidores de energia. 
Entretanto, este banco de dados não possui nenhum mecanismo de conferência para ve-
rificar se os dados inseridos para determinado equipamento são corretos. Assim, técni-
cos podem ser levados ao erro caso selecionem um equipamento com características 
erradas inseridas neste banco de dados.

Dificuldade na 
importação de dados

Outra dificuldade em relação à utilização do PLAMGE é a importação dos dados. O preen-
chimento dos dados da fatura de energia pode ser feito manualmente ou por meio da im-
portação de dados de energia em um formato específico que o sistema consiga ler. Cada 
uma dessas opções impõe restrição ao preenchimento das informações: o primeiro mé-
todo é trabalhoso e sujeito a erros; por sua vez, o segundo cria uma necessidade de que 
concessionárias enviem constantemente os dados da fatura no formato específico. Além 
disso, o SIEM sugere o preenchimento do histórico de faturas durante um ano, sendo que 
muitas prefeituras não mantêm o controle desse registro, apresentando-se como uma 
das dificuldades institucionais dos municípios.

Inviabilidade da aplicação 
da metodologia do PLAMGE 

em municípios pequenos

Os custos com a implantação de um PLAMGE são muito altos para um município pequeno, 
com demanda de infraestrutura e de recursos humanos não disponíveis, inviabilizando 
sua implementação.

Inexistência de contribuição 
do PLANGE como 

fonte de informação

Não está prevista uma coleta dos dados feita no contexto da proposta do PLANGE subme-
tida ao Plano de Aplicação de Recursos do Procel de 2017, configurando-se como uma fonte 
de dados para pesquisas relacionadas aos usos finais nos prédios públicos do Brasil.
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METODOLOGIA PLAMGE/SIEM

Lacunas e barreiras identificadas

Falta de inclusão de 
opções de financiamento

Mesmo que um dos principais problemas apresentados pelas prefeituras seja a falta de 
recursos financeiros, a proposta de atualização da metodologia do PLANGE detalhada no 
PAR 2018 não prevê a inclusão de alternativas de financiamento que os administradores 
públicos podem recorrer.

Não há menção sobre 
outras formas de energia 
além da energia elétrica

Apesar de energia elétrica ser o principal gasto energético da prefeitura, outros gastos de 
energia podem impactar o orçamento dos administradores públicos, como o consumo de 
GLP, Gás Natural, Gasolina e Diesel.

Fonte: Elaboração própria (2020).
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OPORTUNIDADES 
DE MELHORIA3.

Com base nas barreiras e nas lacunas identificadas no ambiente 
de implantação, na metodologia do PLAMGE e na proposta de 
metodologia do PLANGE, apresenta-se na tabela a seguir as 
sugestões de aprimoramentos. Importante ressaltar que muitas 
propostas de melhoria advêm do aprimoramento da ferramenta 
SIEN, que poderia incluir módulos, os quais a tornariam uma 
ferramenta mais robusta na transposição de barreiras. 
Tais sugestões são detalhadas nas seções seguintes. 
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AMBIENTE DE IMPLANTAÇÃO

Barreira identificada Melhorias propostas

Baixa priorização da 
agenda da GEMs

Sugestões para os treinamentos:

os treinamentos devem estar focados, além de aspectos técnicos, no estímulo ao surgi-
mento de uma governança em relação à gestão energética, apresentando de maneira mais 
prática os benefícios de gestão de energia e as oportunidades que os municípios possuem.

Manutenção da conti-
nuidade do programa

Sugestões para a manutenção da continuidade do programa e engajamento dos funcio-
nários, além de melhorias na comunicação e divulgação dos resultados:

•	 formação de equipe da UGEM de cargos concursados e não realização do PLANGE em 
ano eleitoral;

•	 diálogo com esferas do planejamento energético para reconhecimento da importân-
cia das atividades da gestão energética municipal dentro da agenda nacional;

•	 mecanismos para criar demanda por iniciativas de gestão energética;

•	 utilização de abordagens para incentivo à finalização das atividades na inserção de 
dados;

•	 criação de um plano de comunicação prevendo ações de divulgação dentro das ações 
desempenhadas pela equipe da UGEM.

Lacunas de comuni-
cação e divulgação

Sugestões para melhoria da comunicação e divulgação:

•	 criação de um plano de comunicação prevendo ações de divulgação dentro das ações 
desempenhadas pela equipe da UGEM, com determinação de formato, frequência e 
amplitude definidos e cumpridos pela prefeitura;

•	 divulgação dos instrumentos, PLANGE/SIEN, Procel GEM, Rede Cidades Eficientes 
em Energia Elétrica para atores relevantes, como Associação Brasileira das Empresas 
de Serviços de Conservação de Energia (ABESCO), Frente Nacional de Prefeitos (FNP) 
e Confederação Nacional de Municípios (CNM).

Capacitações conside-
radas muito técnicas

Sugestão para os treinamentos:

•	 os treinamentos devem estar focados, além de aspectos técnicos, no estímulo ao sur-
gimento de uma governança em relação à gestão energética, apresentando de manei-
ra mais prática os benefícios de gestão de energia e as oportunidades que os municí-
pios possuem;

•	 outra proposta é a integração a outros sistemas de capacitação do governo federal 
como PROCEL Reluz, Programa Nacional de Capacitação das Cidades (PNCC), entre 
outros.

Inatividade da Rede Ci-
dades Eficientes em 

Energia Elétrica (RCE)

Reativação da Rede Cidades Eficientes em Energia Elétrica, com ampliação do escopo atu-
al, modernização dos canais de comunicação, divulgação e compartilhamento de resulta-
dos de projetos.

Falta de planejamen-
to governamental

Sugestões para a melhoria do SIEN

O SIEN pode abarcar certas funcionalidades de gestão de portfólio de projetos que forta-
lecem o planejamento governamental. Um exemplo seria o cruzamento de dados geocli-
máticos com a localização do projeto, identificando tecnologias de EE mais proeminentes, 
potencial de geração solar e de energia eólica.

Tabela 21 — Tabela síntese de melhorias e oportunidades identificadas
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APRIMORAMENTO DA PROPOSTA PLANGE/SIEN

Barreiras identificadas Melhorias propostas

Falta de revisão periódica 
da metodologia

Revisões periódicas de no mínimo 4 anos.

Recursos fornecidos exclusivos para 
capacitação e diagnóstico energético

Sugestões para a melhoria do SIEN:

•	 inclusão de uma lista de medidas de eficiência energética e parametriza-
ção de uma análise de custo-benefício decorrente desta medida;

•	 inclusão de, adicionalmente aos indicadores já incorporados no SIEN, indi-
cadores de pré-análise de projetos de EE e/ou GD;

•	 integração de um módulo de pré-análise para projetos de EE e GD para sub-
missão em uma linha de financiamento;

•	 inclusão de uma ferramenta interativa de avaliação de contratação de de-
manda.

Insuficiência de ferramentas de 
controle e monitoramento

Sugestão de conexão com outras plataformas de informação, como Sistema 
de Informações Energéticas (SIE Brasil), Observatório do Programa de Eficiên-
cia Energética (OPEE), MonitorEE, utilização do banco de dados da Pesquisa de 
Posses e Hábitos e conexão com outras áreas de atuação do Procel.

Falta de política institucional

Sugestão para inclusão do PLANGE no âmbito do planejamento energético na-
cional:

•	 mecanismos para criar demanda por iniciativas de gestão energética.

Falta de assessoria e de fiscalização

Reativação da Rede Cidades Eficientes em Energia Elétrica, com ampliação do 
escopo atual, modernização dos canais de comunicação, divulgação e compar-
tilhamento de resultados de projetos:

•	 contribui para o enfrentamento de desafios e de barreiras, além da divulga-
ção das realizações de sucesso dos municípios;

•	 possibilidade de auxiliar os municípios a analisar contratos e fornecimen-
to de energia elétrica, além de poder concentrar esforços para viabilizar 
projetos de EE, identificando fontes de recursos para o financiamento das 
ações.

Lacunas na coleta e 
atualização de dados

Sugestão de conexão com outras plataformas de informação, como SIE Brasil, 
MonitorEE, OPEE, entre outras:

•	 sugestão de campos para coleta adicional de dados a fim de construir in-
dicadores e benchmarks. Um exemplo seria a possibilidade de integração 
do SIEN com a Plataforma de Dados Centralizada do Procel Edifica, sendo 
possível o cruzamento de dados de consumo previsto/realizado com os da-
dos de gestão de energia do SIEN, obtendo indicadores e  classificação de 
eficiência da edificação em cada fase, com a coleta de dados para monito-
ramento e melhoria das políticas públicas.

Dificuldade na importação de dados

Sugestões para a melhoria do SIEN:

•	 proposta da automatização do SIEN, diminuindo a necessidade de inter-
venção manual constante do usuário.
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APRIMORAMENTO DA PROPOSTA PLANGE/SIEN

Barreiras identificadas Melhorias propostas

Inexistência de contribuição do 
PLANGE como fonte de informação

Sugestão de conexão com outras plataformas de informação:

•	 sugestão de campos para coleta adicional de dados a fim de construir indi-
cadores e benchmarks;

•	 integração junto a sistemas de dados energéticos com o objetivo de possi-
bilitar melhorias (ex: diagnóstico energético e/ou um estudo de pré-viabili-
dade para um projeto de GD), como o SIE Brasil e MonitorEE;

•	 utilização do banco de dados da Pesquisa de Posse e Hábitos.

Falta de inclusão de op-
ções de financiamento

Sugestões para a melhoria do SIEN:

•	 inclusão de uma lista de medidas de eficiência energética e parametriza-
ção de uma análise de custo-benefício decorrente desta medida;

•	 inclusão de, adicionalmente aos indicadores já incorporados no SIEN, indi-
cadores de pré-análise de projetos de EE e/ou GD;

•	 assim, o SIEN pode integrar um módulo de pré-análise para projetos de Efi-
ciência Energética (EE) e Geração Distribuída (GD) para submissão em uma 
linha de financiamento.

Não há menção sobre outras formas 
de energia além da energia elétrica

Sugestões para a melhoria do SIEN:

•	 percebe-se que o SIEM original se concentra nas características de consu-
mo de energia elétrica, por isto sugere-se que seja incluído também outros 
energéticos como Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), Gás Natural, Diesel e 
Gasolina. Esta inclusão objetiva a identificação de crescimento do consu-
mo destes demais energéticos.

Inviabilidade da aplica-
ção da metodologia do PLAM-
GE em municípios pequenos

Sugestão para a aplicação da metodologia do PLANGE em municípios menores:

•	 criação de uma versão simplificada para municípios menores, possibilitan-
do a inclusão de seus dados e demandas.

Fonte: Elaboração própria (2020).
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3.1 RECOMENDAÇÕES ASSOCIADAS AOS 
MEIOS DE IMPLANTAÇÃO

3.1.1 Sugestões para os treinamentos

Entre as sugestões para a melhoria do PLANGE, está a 
criação de programas de treinamento de acordo com a 
formação técnica dos participantes. Como na prefeitura 
(e acredita-se que esta característica se estenda aos 
demais órgãos de nível estadual e federal), não há uma 
secretaria específica que fique responsável pelas 
atividades previstas no Plano, há participantes que não 
tem a formação técnica necessária para a assimilação do 
conteúdo do programa. Nesse sentido, os treinamentos 
devem estar focados, além de aspectos técnicos, no 
estímulo ao surgimento de uma governança em relação à 
gestão energética, apresentando de maneira mais prática 
os benefícios de gestão de energia e as oportunidades 
que os municípios possuem.

Além disso, também é preciso reforçar a questão de  
contratar serviços especializados como estudo lumino-
técnico, dimensionamento de equipamentos de ar-condi-
cionado e carga de motores, bombas e transformadores 
de energia. O ajuste de folgas dos transformadores é, in-
clusive, apontado no manual do PLAMGE como “medida 
administrativa de baixo ou nenhum custo de execução”, 
entretanto, que não é considerado de baixo custo para al-
gumas prefeituras. A conferência do dimensionamento 
de equipamentos pode trazer retornos financeiros claros 
caso seja verificado nestes estudos que os equipamentos 
instalados estão superdimensionados.

Os conceitos de gestão energética devem adotar como 
premissa as melhores práticas, inclusive com a apresen-
tação de resultados não simplesmente econômicos para 
a prefeitura na adoção destas melhores práticas, como 
também de melhoria do conforto dos usuários, aumento 
da produtividade, facilitação no controle das despesas, 
maior qualidade dos serviços entregues, diminuição do 
custo de operação etc.

Outra proposta de melhoria relacionada a capacitações e 
treinamentos é a integração a programas que oferecem 
capacitação, como PROCEL Reluz , o Programa Nacional 
de Capacitação das Cidades  e outros.

3.1.2 Sugestões para a manutenção do programa

Verificou-se que uma das maiores dificuldades para im-
plementação de qualquer iniciativa voltada à redução do 
consumo de energia é o desconhecimento. O investimen-
to na etapa de treinamento, portanto, é imprescindível.

Para fortalecer o aspecto contínuo da atuação da UGEM, 
propõe-se a formação de uma equipe de cargos concur-
sados, garantindo maior possibilidade de manutenção dos 
funcionários, mesmo com a mudança dos ciclos da gestão 
municipal. O lançamento de concursos específicos para 
este fim pode representar uma alternativa para municípios 
que não possuem disponibilidade de técnicos para assumi-
rem a função da gestão energética. Outra proposta, para 
aumentar a efetividade das ações de treinamento e enga-
jamento dos funcionários designados, é a não realização 
das atividades de elaboração do PLANGE em ano de elei-
ção municipal.

3.1.3 Sugestão para inclusão do PLANGE no âmbito do 
planejamento energético nacional

Verifica-se a necessidade de diálogo com esferas do 
planejamento energético para reconhecimento da 
importância das atividades da gestão energética dentro 
da agenda nacional. Os benefícios econômicos são 
claramente justificáveis, entre os quais aquecimento do 
mercado de tecnologias mais eficientes, diminuição de 
custos de serviços especializados devido ao seu ganho 
de escala, postergação de investimento em linhas de 
transmissão de energia elétrica, diminuição do impacto 
da energia elétrica nos cofres públicos.

Nesse diálogo, pode-se abordar a possibilidade de utilizar 
mecanismos para criar demanda por iniciativas de gestão 
energética. Entre mecanismos de incentivo, pode-se citar:

•	 comando e controle: medidas de compulsoriedade 
para a construção da gestão energética municipal 
em municípios. Por exemplo, criação de legislações 
que tornem obrigatório que municípios criem e man-
tenham atualizados seus próprios PLANGEs;

•	 incentivo financeiro: condicionamento de acesso a 
financiamento caso o município tenha cumprido al-
gum passo específico do PLANGE. Por exemplo, con-
dicionar o acesso a recursos do PEE para municípios 
que possuem PLANGE atualizado;

•	 subsídios governamentais: auxílio da União para fi-
nanciamento de projetos de EE/GD municipais, com 
a condição de que os municípios tenham um PLAN-
GE atualizado.  Por exemplo, transferência de recur-
sos federais para municípios via contrato de repasse 
para executar programa de gestão energética muni-
cipal (COSTA; NETO, 2012).

Há risco de que tais medidas revertam em diminuição de 
acesso a financiamento por parte dos municípios que já 
possuem restrições evidentes. Entretanto, um contra-
ponto para este risco está na criação de uma demanda 
autônoma por projetos de eficiência energética, na qual o 
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município tem condições de identificar, priorizar e prepa-
rar projetos de financiamento. A criação e a manutenção 
de um PLANGE são apontadas como um elemento que 
diminui riscos inerentes a projetos de EE e GD, uma vez 
que esses riscos ocorrem, principalmente, devido à falta 
de preparação técnica dos profissionais das prefeituras. 

3.1.4 Sugestão para o engajamento de funcionários

Para melhorar este aspecto, sugere-se que na inserção 
de dados sejam utilizadas abordagens para incentivo à fi-
nalização das atividades, por exemplo, utilizando o con-
ceito de gamificação, como exemplificado na figura a se-
guir:

A comparação dos indicadores de energia de diferentes 
municípios, resguardada as ressalvas sobre as variações 
climáticas, podem auxiliar na identificação de municípios 
mais e menos eficientes. O reconhecimento e a premia-
ção de municípios mais eficientes podem auxiliar na vi-
sibilidade do programa, funcionando como estímulo para 
aquelas prefeituras que medem esforços para adotarem 
as melhores práticas.

3.1.5 Sugestões para melhoria da comunicação e divulgação

Juntamente com as ações do PLANGE, sugere-se a 
criação de um plano de comunicação prevendo ações 
de divulgação dentro das ações desempenhadas pela 
equipe da UGEM. Tornar notória essas ações ajuda a 
criar engajamento da equipe designada, bem como 
traz visibilidade para a gestão municipal. Esse plano de 
comunicação deve prever também a disponibilização do 
relatório do PLANGE para tornar transparente as ações 
planejadas pela prefeitura referentes à gestão energética 
municipal. Assim, devem ser definidos pela Prefeitura os 
aspectos da comunicação, como frequência, formato e 
amplitude, devendo ser sempre periódica, constituindo-
se em uma rotina de divulgação das atividades realizadas 
e de resultados conquistados.

Outra proposta é a divulgação dos instrumentos como o 
PLANGE/SIEN e a Rede Cidades Eficientes em Energia 
Elétrica para atores relevantes, como a Associação 
Brasileira das Empresas de Serviços de Conservação de 
Energia (ABESCO), a Frente Nacional de Prefeitos (FNP) e 
a Confederação Nacional de Municípios (CNM).

3.1.6 Reativação da Rede Cidades 
Eficientes em Energia Elétrica

A Rede Cidades Eficientes em Energia Elétrica (RCE) ofe-
rece cursos, seminários e palestras, contribuindo para o 
aprendizado e engajamento dos funcionários envolvidos. 
O desenvolvimento das atividades em uma rede de infor-
mações também pode contribuir para o enfrentamento 
de desafios e barreiras, além de divulgar as realizações de 
sucesso dos municípios.

Outro ponto relevante da RCE é a possibilidade de auxiliar 
os municípios a analisar seus contratos e fornecimento de 
energia elétrica, além de poder concentrar esforços para 
viabilizar projetos de EE, identificando fontes de recurso 
para o financiamento das ações. Assim, a reativação da Re-
de traria grandes benefícios. Para uma maior efetividade, 
deve-se pensar na ampliação do escopo atual, a moderni-
zação dos canais de comunicação, divulgação, e comparti-
lhamento de resultados de projetos.

Figura 26. Apresentação do conceito de Gamificação no proces-
so de estimativa das medidas de eficiência energética.

3.2 Recomendações associadas ao apri-
moramento da metodologia PLANGE

3.2.1 Revisões periódicas

Para o aprimoramento da metodologia do PLANGE, é im-
prescindível a realização de revisões periódicas do plano 
de Comunicação, documentando as medidas implanta-
das e novas tecnologias disponíveis no mercado. Sugere-
-se um tempo mínimo de 4 anos para revisão do período. 
A última atualização do PLAMGE é de 2010, com melhorias 
relevantes por parte das experiências de implantação dos 
municípios brasileiros, como a simplificação do proces-
so geral do PLAMGE, priorizando ações que resultassem 
em mais economias para a prefeitura. Outra melhoria foi 
a extensão da esfera na qual o PLANGE pôde ser aplicado, 
incluindo unidades consumidoras do governo do estado e 
do governo federal. 

É imprescindível que a ferramenta SIEN acompanhe as 
revisões da metodologia. Inclusive, vê-se como neces-
sário que as revisões do software sejam ainda mais fre-
quentes de forma a acompanhar atualizações na área de 
tecnologia da informação. Além da inclusão de novas fun-
cionalidades, a atualização do software é importante para 

Fonte: Procel.
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correção de erros reportados pelos usuários ao longo de 
sua utilização.

Nessas revisões, aponta-se a relevância de inserir na 
proposta do PLANGE aspectos e conceitos de normas já 
consolidadas. É o caso da ISO 50.001: 2001 – Sistema de 
Gestão de Energia, que estabelece sistemas e proces-
sos necessários para melhorar o desempenho energéti-
co, incluindo a eficiência energética no uso e no consu-
mo de energia. O sistema de gestão de energia considera 
também a interação de elementos para estabelecer uma 
política energética e objetivos estratégicos, assim como 
processos e procedimentos para o cumprimento destes 
(PDCA, do inglês Plan - Do - Check - Act).

Essa certificação poderia servir de referência e garantia 
da gestão contínua dentro das edificações, já que exis-
te um problema de continuidade do programa. Em uma 
primeira fase de aplicação, o governo poderia subsidiar a 
implementação da ISO para os municípios que obtiveram 
bons resultados no PLANGE, com financiamento por in-
termédio dos projetos do PAR Procel.

A implantação desse certificado destina-se à redução 
nas emissões de gases de efeito estufa e outros impac-
tos ambientais relacionados à energia e à redução dos 
custos/economia que esse sistema de gestão de energia 
promoverá. A implementação bem-sucedida depende do 
comprometimento de todos os níveis e funções da orga-
nização e, especialmente, da gestão de topo, ou seja, os 
tomadores de decisão. Entre os objetivos, estão:

•	 desenvolver uma política para o uso mais eficiente 
da energia;

•	 fixar metas e objetivos para atender a essa política;

•	 usar dados para melhor compreender e tomar deci-
sões sobre o uso de energia;

•	 medir os resultados;

•	 rever como a política funciona;

•	 melhorar continuamente a gestão da energia.

Outro normativo já consolidado na área e que pode orien-
tar as organizações públicas em suas auditorias energé-
ticas, é a norma EN 16247-1 - Auditorias Energéticas do 
CEN (European Committe for Standadization).

A EN 16247-1 não se refere à eficiência energética pro-
priamente dita, mas à identificação do uso de energia e 
à atuação com as informações obtidas. Ela define as ca-
racterísticas de uma boa auditoria energética, desde o 
esclarecimento da melhor abordagem, de escopo, obje-
tivos e profundidade até a clareza e a transparência. A 
norma aplica-se a organizações comerciais, industriais, 
residenciais e do setor público, excluindo residências 
particulares. Seu uso é indicado para todas as organiza-
ções, independentemente do tamanho ou setor.

Com base nas experiências das empresas que utilizaram 
essa norma, os benefícios de realizar uma auditoria por 
meio da EN 16247-1 para as organizações são múltiplos 
e duradouros: entre eles, tornarem conhecidos os da-
dos sobre o consumo de energia em detalhes, permitindo 
ações de redução; permitirem um melhor planejamento e 
gerenciamento de energia; e criarem uma comunicação 
mais direta entre os diferentes níveis da organização. Por 
fim, como norma harmonizada, garante também o cum-
primento da legislação da União Europeia (EU) e, em par-
ticular, da Energy Efficiency Directive (2012/27/EU).

A tabela a seguir sintetiza as principais características da 
norma  ISO 50001, correlacionando a aspectos comple-
mentares do uso da energia nas edificações.
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ISO 50001 EN 16247-1

Princípios básicos Consideração integrada dos elementos de in-
teração.

Análise de uso e consumo de energia.

Benefícios

O sistema de gerenciamento de energia pode 
ser combinado com a certificação ISO 14001 
existente.

Identificação de potenciais de economia de 
energia.

Identificação de impactos e de potenciais 
energéticos para melhorias na eficiência 
energética.

Resumo dos potenciais e medidas de conser-
vação de energia em um relatório de energia.

Trabalho e tem-
po necessários Médio Baixo

Recomendação

A certificação do EnMS (do inglês, Energy Ma-
nagement System) é adequada para todas as 
empresas com alto consumo de energia que 
desejem melhorar sua eficiência energética 
de forma permanente, usando o ciclo “Plane-
jar, Executar, Atuar” (PDCA) e o processo de 
melhoria contínua.

As auditorias energéticas possibilitam a des-
coberta sistemática de potenciais de econo-
mia de energia. As auditorias energéticas de 
acordo com a EN 16247-1 também são uma 
preparação adequada para a instalação de um 
EnMS de acordo com a ISO 50001.

Tabela 22 — Principais características da ISO 50001 e EN 16247-1

3.2.2 Sugestão para a aplicação da metodologia PLAN-
GE em municípios menores

Como apontado nos capítulos anteriores, os custos com a 
implantação da metodologia do PLANGE são muito altos 
para um município pequeno, com demanda de infraestru-
tura e recursos humanos não disponíveis, o que inviabiliza 
sua implementação.

Uma possível recomendação para o aprimoramento da 
metodologia do PLANGE seria a criação de uma versão 
simplificada para municípios menores, com o mínimo de 
informação para a inclusão de seus dados de consumo 
e demandas. O manuseio dessa ferramenta poderia ser 
considerado nos treinamentos de formação dos AMEEs, 
Agentes Municipais de Eficiência Energética.

3.2.3 Incorporação do PLANGE com as Cices 

Ao ser adaptado ao nível das edificações da esfera fede-
ral, o PLANGE pode interagir com instrumentos de con-
trole de gastos energéticos, criados no contexto dessas 
edificações, como a Comissão Interna de Conservação 
de Energia – Cice. A gerência da Cice é responsável por 
realizar a primeira auditoria energética, produzindo um 
diagnóstico da situação atual das instalações, tanto da 
edificação quanto dos equipamentos, e por montar a es-
trutura da comissão. 

Essas responsabilidades assemelham-se muito com as 
Unidades de Gestão Energética montadas no contexto do 
atual PLAMGE. Assim, a integração Cice-PLANGE permi-
tiria:

•	 a continuidade das ações já desenvolvidas e em an-
damento pelas Cices ativas nos prédios públicos fe-
derais;

•	 o aproveitamento do respaldo legal que a Cice já pos-
sui, de acordo com o Decreto nº 99.656 de 1990.

•	 as Cices podem aproveitar do instrumental fornecido 
pela metodologia PLANGE, ou seja, um Plano de Ges-
tão de Energia com o diagnóstico das edificações 
administradas e com a definição das prioridades das 
ações, além das funcionalidades do software SIEN.

Nesse sentido, percebe-se que o PLANGE pode se tornar 
um instrumento que oferece robustez aos trabalhos de-
senvolvidos dentro da Cices, corroborando com o objeti-
vo primordial da Cice que é de ajudar na disseminação da 
cultura do uso racional da eletricidade nas edificações.

Fonte: Elaboração própria (2020).



OPORTUNIDADES DE MELHORIA

41

3.3 Sugestões para a melhoria do SIEN

Para facilitar o trabalho das equipes da UGEM, propõe-se que o SIEN torne-se uma ferramenta automatizada, diminuindo 
ao máximo a necessidade de intervenção manual constante do usuário. Assim, propõe-se que o SIEN seja capaz de, auto-
maticamente, resgatar informações que atualmente devem ser feitas de maneira manual:

Para auxiliar a tomada de decisão, sugere-se que o SIEN integre todos os Projetos de EE lançados em seu sistema e apre-
sente métricas de consumo de energia municipal. Considera-se relevante a compilação desses dados, pois são informa-
ções mais facilmente identificadas por outras áreas não ligadas diretamente à gestão energética municipal. A comparação 
do impacto de indicadores antes e depois da implantação de uma medida de eficiência energética é um fator que pode cha-
mar a atenção para o impacto do gasto com energia em um município.

Propostas de métricas para serem utilizadas para análise de projeto estão incluídas nos quadros a seguir.

Dados 
Geoclimáticos

Dados 
Socioeconomicos

Dados de 
faturas de 

energia

Avaliação da 
contratação 
da demanda

Pode ser criada uma ferramen-
ta interativa para avaliação de 
contratação da demanda e de 
modalidades tarifárias. Ferra-
mentas abertas e gratuitas, co-
mo o Modelo de Avaliação dos 
Contratos de Demanda de Ener-
gia (MACDE) desenvolvido pelo 
Labsmart do IFSC, podem ser 
incorporadas ou utilizadas.

Ao identificar o município, o sis-
tema já atualiza o histórico de 
dados socioeconômicos do mu-
nicípio com base nas informa-
ções do IBGE.

Ao identificar o município, 
o sistema poderia identifi-
car as coordenadas geográ-
ficas do município e cruzá-lo 
com os dados geoclimáticos 
de acordo com as informa-
ções do IBGE e do INMET. É 
importante que os dados ge-
ográficos sejam capazes de 
identificar em qual zona bio-
climática (NBR 15220) o muni-
cípio se encontra.

Estes dados poderiam ser in-
troduzidos ao sistema a par-
tir da importação direta das 
faturas de energia recebidos 
pela concessionária. Isso exi-
giria do SIEN um mecanismo 
de identificação automáti-
ca das informações contidas 
nas faturas de energia.
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TC
Tarifa cheia

Tipo: Projetos de Eficiência Energética e de Ge-
ração Distribuída

Numerador: Gasto de energia elétrica total por 
mês.

CÁLCULO: Soma de todo o custo anual com 
energia

Denominador: Consumo de energia elétrica 
mensal.

CÁLCULO: Soma de todo o consumo mensal 
de energia

Unidade: R$/KWh

Objetivo: Apresentar para o gestor o impacto 
da medida de eficiência energética no gasto das 
contas públicas.

ORCE
Gasto em energia com porcentagem do orçamento 

previsto para custeio

Tipo: Projetos de Eficiência Energética e de Gera-
ção Distribuída

Numerador: Gasto anual com energia elétrica

CÁLCULO: Soma de todo o custo anual com 
energia

Denominador: Orçamento anual de custeio

CÁLCULO: Orçamento de custeio previsto pa-
ra o ano vigente

Unidade: %

Objetivo: Apresentar para o gestor o impacto da 
medida de eficiência energética no gasto das con-
tas públicas.

Além das informações dos dados de entrada, o SIEN pode incluir uma lista de medidas de eficiência energética e parame-
trizar uma análise de custo-benefício decorrente dessa medida. Bastaria que o usuário entrasse com os dados de custo 
unitário e quantidade de equipamentos novos e assinalasse um tempo de vida útil, que poderia ser sugerido pelo sistema. O 
benefício seria o resultado da comparação do custo do sistema atual com o sistema proposto sob a luz da tarifa de energia, 
trazida automaticamente da última fatura de energia.

Os projetos de eficiência energética calculados por meio do SIEN podem integrar parâmetros de emissão para estimativa de 
quantidade de CO2 equivalente reduzido dos projetos de eficiência energética. Esses fatores podem ser atualizados automatica-
mente por meio dos fatores disponibilizados pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC). 

Figura 27 — Exemplos de relação entre consumo de energia e emissões

Para auxiliar nessas análises, sugere-se incluir, adicionalmente, aos indicadores já incorporados no SIEN.
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RDHP
Redução da demanda no horário de ponta

Tipo: Projetos de Eficiência Energética.

Cálculo: Potência do sistema novo [kW] – Potência 
do sistema antigo [kW].

(Horário de Ponta)   (Horário de Ponta).

Unidade: kW.

Objetivo: Avaliar a redução da potência no horário 
de ponta proporcionada por uma medida de efici-
ência energética.

CO2
Massa de CO2 evitado

Tipo: Projetos de Eficiência Energética e de Gera-
ção Distribuída.

Cálculo: Consumo de energia em [kWh] x Fator de 
emissão / 1000.

Unidade: Toneladas de CO2 equivalentes.

Objetivo: Apresentar a quantidade de CO2eq evita-
do a partir de um projeto de eficiência energética 
ou geração distribuída.

FGD
Fração na energia gerada estimada

Tipo: Projetos de Geração Distribuída.

Numerador: Geração de energia estimada.

CÁLCULO: Potência do sistema de fotovoltai-
co [kWp] x 365 x 0,73 x Irradiação solar média 
diária [kWh/m². dia].

Denominador: Consumo de energia anual.

CÁLCULO: Consumo de energia anual da ins-
talação.

Unidade: %.

Objetivo: Avaliar o quanto a energia gerada repre-
senta na energia total consumida pela edificação.
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RCB
Relação de Custo-Benefício

Tipo: Projetos de Eficiência Energética e de Gera-
ção Distribuída.

Numerador: Custo com projetos de eficiência 
Energética ou Geração Distribuída.

CÁLCULO: Soma de todos os custos previstos 
para o projeto de Eficiência Energética ou Ge-
ração Distribuída.

Denominador: Diminuição do gasto de energia de-
vido ao projeto de eficiência energética ou geração 
distribuída.

CÁLCULO: (Consumo anual de energia do sis-
tema antigo [kWh]– Consumo anual de energia 
do sistema novo [kWh]) X Tarifa de energia.

Unidade: Sem unidade.

Objetivo: Comparar o custo com o projeto de efi-
ciência energética ou geração distribuída e o custo 
necessário para a sua implantação.

PB
Payback do Projeto 

Tipo: Projetos de Eficiência Energética e de Gera-
ção Distribuída.

Numerador: Custo com projetos de eficiência 
Energética ou Geração Distribuída.

CÁLCULO: Soma de todos os custos previstos 
para o projeto de Eficiência Energética ou Ge-
ração Distribuída.

Denominador: Consumo de energia estimado com 
o sistema novo.

CÁLCULO (EE): (Potência do sistema antigo 
[kW] X Potência do sistema novo [kW] ) x Tem-
po de utilização anual [h] * 12.

CÁLCULO (GD): Potência do sistema de foto-
voltaico [kWp] x 365 x 0,73 x Irradiação solar 
média mensal [kWh/m². dia] * 12.

Unidade: Meses.

Objetivo: Avaliar se o custo com o projeto de efici-
ência energética ou geração distribuída compensa 
o custo necessário para a sua implantação.

FEE
Fração de redução estimada do consumo de energia

Tipo: Projetos de Eficiência Energética.

Numerador: Consumo de energia estimado com o 
sistema novo.

CÁLCULO: Potência do sistema novo [kW] X 
Tempo de utilização anual [h].

Denominador: Consumo de energia estimado com 
o sistema antigo.

CÁLCULO: Potência do sistema antigo [kW] X 
Tempo de utilização anual [h].

Unidade: %.

Objetivo: Avaliar a redução de energia proporciona-
da por uma dada medida de eficiência energética.

A partir dessas métricas, o SIEN pode integrar um módu-
lo de pré-análise para projetos de EE e GD para submissão 
em uma linha de financiamento. Hoje em dia ele já inclui 
um módulo de análise de projetos de eficiência energética, 

entretanto com muitas intervenções feitas manualmente 
pelo usuário. Essa proposta visa a simplificar o processo 
de análise do projeto, integrando 4 módulos que são apre-
sentados no quadro a seguir.
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ESQUEMA GERAL DE FUNCIONAMENTO DA FERRAMENTA SIMPLIFICADA DE ANÁLISE DE PROJETOS A SER INCORPORADA AO SIEN

1. Caracterização do Portfólio de 
Empreendimentos Administrativos

2. Gestão Energética dos Empreendimentos 4. Identificação de Opções de Financiamento3. Análise Simplificada de Eficiência 
Energética e Geração Distribuída

Caracterização Geral dos Empreendimentos

- Dados geoclimáticos
- Dados socioeconômicos

Caracterização das UCs

- Tipologia
- Responsável pela UC
- Área (m²)
- Histórico do consumo de energia
- Características do fornecimento de energia elétrica

Comparação de dados das UCs

- Pagamento de multas
- UCs que mais consomem energia
- Comparação de consumo de energia por tipologia
- Estimativa do potencial de economia por tipologia

UCs com maior 
potencial de economia

Payback, CO2, FGD ou 
FEE, RDHP, RCB etc.

Estimativa da economia de energia OPÇÕES DE FINANCIAMENTO

PEE

           40%

 RCB < 0,75

 Custo do Projeto

 Cronograma do Projeto

Financiamento Privado

           80%

 Custo de Projeto

 Rating da Prefeitura

 Orçamento Municipal com energia

 Toneladas de CO2 evitados

Pipeline
PEE

Pipeline
Financ. Privado
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MÓDULO 1: CARACTERIZAÇÃO DO PORTFÓLIO DE EM-
PREENDIMENTOS ADMINISTRADOS

Esta fase compreende a entrada de dados pelo órgão ad-
ministrador. Podem ser divididos em:

Dados Gerais: a metodologia do PLAMGE já requer 
um extenso número de dados de entrada. São avalia-
dos se estas informações são relevantes para órgãos 
federais e estaduais. 

Propõe-se que os dados geoclimáticos possam cruzar com 
a localização do projeto dentro de três mapas diferentes:

1.	 mapa com as zonas bioclimáticas (para identificar 
tecnologias de eficiência energética mais proemi-
nente e segregação de edifícios localizados em zo-
nas diferentes);

2.	 mapa com a irradiação solar média anual (identificar 
potencial de geração de energia solar por m²);

3.	 mapa com o fluxo de potência Eólica (identificar po-
tencial de geração de energia eólica por m²).  

Dados específicos por atividade: percebe-se que o 
SIEM original concentra-se nas características de consu-
mo de energia elétrica, por isso sugere-se que sejam in-
cluídos também outros energéticos como Gás Liquefeito 
de Petróleo (GLP), Gás Natural, Diesel e Gasolina. Essa in-
clusão objetiva a identificação de crescimento do consu-
mo dos demais energéticos.

A inserção do enquadramento tarifário do empreendi-
mento e a concessionária a qual pertence o município ou 
o empreendimento pode identificar os custos necessá-
rios para a análise de viabilidade dos projetos: Custo da 
Energia Economizada (CEE) e Custo da Demanda Econo-
mizada (CDE).

MÓDULO 2: GESTÃO ENERGÉTICA DOS EMPREENDIMEN-
TOS ADMINISTRADOS

Compilação e verificação dos dados inseridos no módulo 1. 
Este módulo comparar á os dados inseridos em cada em-
preendimento como: 

Todos os empreendimentos cadastrados: identifica-
ção do empreendimento, secretaria a qual ele está su-
bordinado, consumo nos últimos 12 meses, pagamento de 
multas por demanda ultrapassada e por fator de potência, 
identificação de aumento nas tarifas de energia pagas 
etc. Essa planilha é capaz de dar uma visão geral de to-
dos empreendimentos cadastrados, identificando aquele 
com maior consumo e pagamentos de multas.

Comparação de empreendimentos de uma tipologia: 
comparação dos empreendimentos cadastrados dentro 
de uma mesma tipologia a fim de identificar benchmarks. 
De modo geral, considerando um indicador específico, 
os empreendimentos mais eficientes seriam aqueles  
enquadrados dentro da faixa dos 30% mais eficientes.  
Os específicos podem ser: kWh/aluno e kWh/turno para 
escolas; kWh/leitos e kWh/atendimento mensal em 
hospitais. Entretanto, pela diversidade de empreendimentos 
estaduais e federais, pode haver indicadores mais efetivos 
para comparar diferentes empreendimentos. Por isto, 
sugere-se que os indicadores de comparação possível 
sofram periódicas correções.

O potencial de economia de energia dos demais empreen-
dimentos será igual à diferença entre o seu indicador espe-
cífico e à média dos indicadores dos 30% mais eficientes.

MÓDULO 3: ANÁLISE SIMPLIFICADA DE PROJETOS DE 
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E GERAÇÃO DISTRIBUÍDA

A partir dos dados cadastrados, este módulo faz a proje-
ção do consumo de energia para os próximos 12 anos (co-
mo o software SIEM já faz, dando uma ideia do comporta-
mento de longo prazo do consumo de energia do parque 
de Unidades Consumidoras) e compara com cenários de 
eficiência energética e geração de energia com base nos 
parâmetros do projeto inserido neste módulo. Este mó-
dulo solicitará ao usuário os seguintes dados:

Escolha dos empreendimentos para os quais se dese-
ja realizar o estudo: dentro do portfólio dos empreendi-
mentos cadastrados, este módulo dará a opção de esco-
lher aqueles empreendimentos para os quais se desejar 
estudar opções de eficientização ou geração distribuída. 
Para facilitar a escolha, sugere-se que o módulo dê desta-
que para aqueles empreendimentos com maior potencial 
de economia identificados no módulo anterior.

Entrada de dados de equipamentos consumidores 
de energia: entrada de dados dos equipamentos con-
sumidores de energia atual e os dados dos sistemas 
propostos. A diferença entre esses dois sistemas trará 
métricas para análise da viabilidade financeira de pro-
jetos. A planilha anexa traz um exemplo de uma ferra-
menta que faz análise da viabilidade de um projeto de 
iluminação, baseada na planilha para cálculo de viabili-
dade financeira do PEE.

MÓDULO 4: IDENTIFICAÇÃO DE OPÇÕES DE FINANCIAMENTO

O SIEN mostrará as opções de financiamento e quanto as 
características do município e do projeto proposto prescre-
vem a requisitos para alcançar determinado financiamento. 
Identifica-se como relevante o PEE e financiamento privado 
com base em linhas de crédito específicas em agências fi-
nanceiras. Dependendo do tipo de financiamento escolhido, 
o usuário será convidado a entrar em um pipeline específico 
para submissão do projeto construído.

Em sintonia com os itens do treinamento, a plataforma SIEN pode incluir, adicionalmente às ferramentas de auditoria já in-
clusas, um checklist para relembrar técnicos a se certificarem sobre as melhores práticas em estudos de retrofit de algum 
sistema de economia de energia. Este checklist inclusive pode auxiliar as prefeituras a montar um edital de licitação para 
contratar serviços especializados. Julga-se pertinente incluir os seguintes elementos:

1. Caracterização do Portfólio de 
Empreendimentos Administrativos

2. Gestão Energética dos Empreendimentos 4. Identificação de Opções de Financiamento3. Análise Simplificada de Eficiência 
Energética e Geração Distribuída
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VERIFICAÇÃO DO NÍVEL DE ILUMINÂNCIA 
DE UM NOVO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO

Estudo luminotécnico confe-
rindo os níveis previstos com as 

novas luminárias e lâmpadas. 
O resultado deste estudo é útil 
para qualquer empreendimen-
to municipal que possui ilumi-
nação artificial, em especial, o 
sistema de iluminação pública.

Estudo do carregamento de 
sistemas motores como bom-
bas e compressores. O resul-
tado deste estudo é útil, em 

particular, para instalações de 
abastecimento de água, esgoto.

VERIFICAÇÃO DA CARGA 
DOS SISTEMAS MOTRIZES 

Este estudo pode ser realizado 
através de medições de ener-
gia e temperatura nos trans-
formadores de energia e do 
seu nível de carregamento.

VERIFICAÇÃO DE CARGA DE TRANS-
FORMADORES DE ENERGIA

Realizado através de simula-
ções termoenergéticas das 
instalações. Estas simula-
ções podem ser utilizadas, 
inclusive, para a avaliação 

de medidas que envolvem a 
envoltória das instalações.

VERIFICAÇÃO DE DIMENSIONAMENTO 
DE SISTEMAS DE AR CONDICIONADO

Estudo de parâmetros da qua-
lidade de energia. Este pode 
ser corrigido com um estu-
do de dimensionamento de 

um banco de capacitores em 
Unidades Consumidoras que 
apresentam fator de Potên-

cia abaixo de permitido.

VERIFICAÇÃO DO FA-
TOR DE POTÊNCIA

Verificação se as edificações 
com sistema de climatiza-

ção acima de 60.000 BTU/h 
possuem um Plano de Manu-

tenção e Operação (PMOC, 
em conformidade com a re-
solução nº 9 de 16 de janeiro 
de 2003) da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária.

VERIFICAÇÃO DOS PLANOS DE 
OPERAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES

Para a melhoria da gestão de energia, pode-se sugerir a inclusão de medidores inteligentes (smart meters) para coleta de 
dados e visualização do consumo em tempo real. Esse ponto, pode ser desenvolvido por meio de projetos existentes como 
o Labsmart do Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC), no qual foi desenvolvido um smart meter a preço de custo e uma 
plataforma de monitoramento aberta e on-line para edifícios públicos.
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3.3.1 Sugestão de Conexão com outras plataformas de 
informação

A plataforma SIEN Web pode se conectar com outras pla-
taformas de dados, auxiliando tanto a inserção de dados 
quanto a coleta de resultados. Primeiramente, é essen-
cial a manutenção de um servidor central, administrado 
por um curador, integrando os dados do SIEN no Brasil 
para geração de dados para auxiliar o monitoramento das 
ações feitas no âmbito do PLANGE. 

Para essa integração, é necessário um planejamento con-
junto com os operadores de outra plataforma para identi-
ficar qual resultado do SIEN poderia incorporado nestas 
outras plataformas ou como estas plataformas podem 
incluir os resultados do SIEN. Um manual sobre a inte-
gração das plataformas pode auxiliar os gestores públi-
cos sobre qual plataforma usar e o seu objetivo, dado o 
problema da pulverização de ferramentas. Superada esta 
questão, esta seção objetiva apresentar as plataformas 
que podem interagir com o SIEN e as melhorias advindas 
dessa integração. 

Plataformas de 
monitoramento do PEE

Como está sendo proposto que o SIEN seja ca-
paz de integrar todos os Projetos de EE e apre-
sente métricas de consumo de energia municipal, 
é proposta a sua integração com plataformas de 
monitoramento do PEE. Entre elas, vale destacar 
a plataforma oficial da ANEEL, o Observatório do 
Programa de Eficiência Energética (OPEE). Outra 
plataforma que pode ser alimentada a partir dos 
dados gerados pelo curador SIEN é a plataforma 
de dados do MonitorEE, um portal de livre acesso 
a indicadores de eficiência energética no Brasil. 

Essas plataformas podem fornecer informações 
sobre custo de projetos típicos para determinada 
tecnologia e o potencial de eficiência energética 
esperado. Percebe-se que alguns indicadores uti-
lizados pelas plataformas condizem com as infor-
mações manuseadas dentro do contexto do SIEN, 
como o número de equipamentos consumidores 
de energia e o benefício com projetos de eficiên-
cia energética.
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Sistema de Informações Energéticas - SIE Brasil
Além da conexão com plataformas de monitoramento do PEE, sugere-se a conexão com plataformas de estatísticas 
de energia. Nesse sentido, julga-se como relevante a comunicação dos indicadores do SIEN para compor as esferas 
municipal e estadual dentro da Plataforma SIE Brasil.

O Sistema de Informações Energéticas (SIE Brasil) foi 
implantado em dezembro de 2018 com o objetivo de 
integrar em uma plataforma única o conjunto de infor-
mações energéticas de forma a auxiliar a gestão por 
parte do Ministério de Minas e Energia (MME) e seto-
res da sociedade (MME, 2018). A plataforma computa-
cional estruturará e sistematizará todas as estatísti-
cas energéticas do Brasil, nacionalmente, sendo um 
resultado de uma parceria entre o MME, a Organiza-
ção Latino-Americana de Energia (OLADE) e o Banco 
de Desenvolvimento da América Latina (CAF).

Este sistema permite ao MME o gerenciamento e disseminação de informações de oferta e de demanda de ener-
gia, instalações energéticas, recursos e reservas, preços de energéticos, equipamentos de consumo, produção 
industrial, eficiência, demografia, economia, emissões de partículas e prospectiva, além de informações legais 
e documentais. De acordo com MME (2018), diferente do SIEM, no qual o acesso ao sistema é restrito aos admi-
nistradores públicos, o SIE Brasil permite a alimentação de dados por agentes do setor energético e pelo MME. 
Além disso, o acesso ao sistema SIE Brasil é livre aos interessados, ao contrário do SIEM, que é restrito aos ad-
ministradores públicos e administradores do sistema.

Utilização do banco de dados da 
Pesquisa de Posses e Hábitos

Uma das potencialidades do PLANGE é que ele pode 
compor um banco de dados da pesquisa de posse. A 
pesquisa de posses e hábitos de consumo de energia, 
também conhecida como PPH, é uma pesquisa decla-
ratória que mostra qual é o perfil de posses e hábitos 
de consumo dos brasileiros em três setores: residen-
cial, comercial e industrial, tendo o objetivo de analisar 
o mercado de eficiência energética. Essa metodolo-
gia é uma das mais importantes fontes de dados pa-
ra orientar o planejamento de ações e de medidas do 
PROCEL, além de estudos e de projetos acadêmicos e 
decisões para o futuro dos investimentos para o setor 
elétrico nacional. 

Para isso, existe um portal on-line que permite o aces-
so aos relatórios já realizados e ao, Sistema de Infor-
mações de Posses de Eletrodomésticos e Hábitos de 
Consumo (SINPHA), um simulador de manipulação de 
dados do setor residencial. O ideal seria que houvesse 
esse simulador para todos os setores.

A última pesquisa realizada com recursos do Plano de 
Aplicação de Recursos do PROCEL (PAR) de 2017, para 
a classe residencial. Foram feitas cerca de 18.775 en-
trevistas em todo território nacional, com conclusão 
em 2019 . Antes disso, a última pesquisa foi em 2005, 
com divulgação em 2007, ou seja, houve um intervalo 
de mais dez anos entre as pesquisas.

Conexão com outras áreas 
de atuação do Procel

Futuramente, seria interessante ter a integração do 
novo SIEN com outras áreas do Procel, como o Procel 
Edifica. Nesse sentido, existe uma proposta subme-
tida no PAR Procel que propõe a criação de uma Pla-
taforma de Dados Centralizada para edificações. Es-
sa plataforma coletaria informações de um edifício ao 
longo da sua vida útil, na fase de projeto e construção 
e de retrofit através do PBE Edifica e, na fase de opera-
ção, com a futura certificação de Desempenho Ener-
gético Operacional (DEO).

Essa plataforma poderia ser complementada com os 
dados de gestão de energia do SIEN, dessa forma, se-
ria possível cruzar dados de consumo previsto, reali-
zado e obter indicadores e a classificação de eficiên-
cia da edificação em cada fase, com a coleta de dados 
para monitoramento e melhoria das políticas públicas. 

OPORTUNIDADES DE MELHORIA
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo tem como o objetivo analisar duas fer-
ramentas para a melhoria das capacidades munici-
pais de realização de projetos de Eficiência Ener-
gética (EE) e Geração Distribuída (GD): o contrato de 
desempenho e a gestão energética municipal, na figu-
ra do Plano de Gestão de Energia Elétrica (PLANGE) co-
ordenado pelo PROCEL GEM. Com base nas análises 
realizadas neste estudo, procurou-se identificar de ma-
neira integrada as barreiras e as oportunidades existen-
tes, tanto do ponto de vista do formulador de políticas 
públicas quanto do ponto de vista do servidor público en-
volvido na preparação de projetos dentro das prefeituras. 
Entre as oportunidades apresentadas, a manutenção 
de um plano de gestão energética municipal tal como o 
PLANGE com auxílio do Sistema de Informação de Energia 
(SIEN) mostra-se uma ferramenta estratégia para alavan-
cagem de projetos em âmbito municipal. Essa ferramen-
ta, apesar de não resultar diretamente na realização de 
medidas de EE e GD, cria condições para que a equipe da 
prefeitura colete dados e os visualize de maneira a apoiar 
metas de redução de energia em curto e médio prazo. 
Ao permitir uma gestão de porfólio das unidades consumi-
doras administras por um ente público, o SIEN potenciali-
za outras frentes de redução de gastos com energia como 
revisão de contratos de fornecimento de energia, identifi-
cação de unidades menos eficientes, priorização de gas-
tos com medidas de conservação de energia etc. Entre 
outras oportunidades, pode-se apontar a realização de 
projetos mediante contrato de desempenho, uma alterna-
tiva para atrair investimentos para a realização de proje-
tos, uma das principais barreiras dentro do poder público.  
Apesar de as oportunidades serem evidentes, as barrei-
ras para a sua viabilização também são. Há poucas expe-
riências na celebração de contrato de desempenho em 
prédios públicos no Brasil, a maior parte delas em em-
presas públicas e utilizando o fundo do Programa de Efi-
ciência Energética (PEE) regulado pela Agência Nacional 
de Energia Elétrica (ANEEL). Prefeituras são altamen-
te vulneráveis à descontinuidade de atividades devido à 
troca de gestão. Além disso, o contrato de desempenho 
tem sido observada como um investimento com alto ris-
co, tanto por parte de ESCO quanto por parte de institui-
ções financeiras. Procurou-se aqui identificar as opor-

tunidades que podem ser potencializadas por meio de, 
principalmente, iniciativas que partem do poder públi-
co. Entretanto, há outras oportunidades a serem lança-
das do ponto de vista do setor privado, como, por exem-
plo, modelos de negócio que considerem contrato de 
desempenho no setor público, contratos de garantia que 
levem em consideração a existência e a manutenção do 
PLANGE por parte da gestão municipal, entre outros. 
Como apoio para a implementação das oportunida-
des aqui apresentadas, são propostos indicadores de 
monitoramento para acompanhar a eficácia de deter-
minada ação para remover as barreiras. Para as pro-
postas de aprimoramento regulatório, além destas 
informações, são identificados os riscos e suas res-
pectivas ações de mitigação, entendendo-se que es-
tas medidas, apesar de terem um potencial de des-
pertar maiores impactos positivos, merecem um 
planejamento mais cuidadoso antes de sua efetivação. 
Sugere-se que os apontamentos levantados sejam in-
tegrados em um plano entre as principais organiza-
ções do setor de energia no Brasil: MME, ANEEL, Ele-
trobras e EPE. Isso ocorre no sentido de implementar 
mecanismos mecanismos para criar uma demanda pa-
ra a elaboração de PLANGEs nos prédios públicos bra-
sileiros, como, por exemplo, a possibilidade de atre-
lar o acesso ao financiamento do PEE a municípios que 
possuem um PLANGE ativo. Por sua vez, para poten-
cializar a celebração de contratos de desempenho, 
julga-se relevante a participação de entidades dire-
tamente ligadas à contratação de prédios públicos, em es-
pecial os órgãos de controladoria da União e dos Estados. 
Conclui-se, assim, que o contrato de desempenho e o 
PLANGE são mecanismos que auxiliam na execução de 
projetos de baixo carbono nos municípios brasileiros.  
A integração dessas duas ferramentas  tem finalidade 
complementar: o PLANGE apoia a gestão do portfólio de 
projetos de energia identificados, enquanto o contrato 
de desempenho auxilia no financiamento dos projetos. O 
aproveitamento das potencialidades evidenciadas por es-
sas duas ferramentas pode ter influência decisiva na via-
bilização de projetos em municípios de pequeno, médio e 
grande porte no Brasil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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